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APRESENTAÇÃO 

Este estudo é parte integrante do Contrato Administrativo n° 044/2021, assinado 

em 21/09/2021, firmado entre a empresa Felco Faleiros Projetos e Consultoria em Engenharia 

Ltda. EPP e o Município de Caçapava, para elaboração do PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO 

INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS - PMGIRS, referente à TOMADA DE PREÇOS nº 

002/2021. 

O PMGIRS de Caçapava/SP está estruturado em 8 produtos: 

• Produto 1 – Legislação preliminar; 

• Produto 2 – Caracterização Municipal; 

• Produto 3 – Diagnóstico Municipal Participativo; 

• Produto 4 – Prognóstico; 

• Produto 5 – Versão Preliminar do PMGIRS; 

• Produto 6 – Versão Final do PMGIRS; 

• Produto 7 – Manual Operativo do PMGIRS (MOP). 

 

Assim o presente documento trata especificamente do Produto 7 – Manual 

Operativo do PMGIRS (MOP), que contempla um roteiro para concretização das metas e 

ações prioritárias, esboçando modelos didáticos e instrumentalizando premissas essenciais. 
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1. INTRODUÇÃO 

A partir da consolidação dos produtos anteriores (1 a 6) que compõem o PMGIRS 

do município de Caçapava, foi elaborado o presente documento intitulado “Produto 7 – Manual 

Operativo do PMGIRS - MOP”. O MOP é estruturado a partir de roteiros e procedimentos 

definidos para uma seleção de metas prioritárias, associados a bases técnicas, e tem o 

objetivo de orientar a gestão pública, reunindo um conjunto de estratégias e ações que 

deverão ser adotadas. Objetiva diminuir as dificuldades na efetiva implementação do Plano, 

tratando didaticamente e de maneira instrumental fases e ações primordiais. 

O MOP apresenta uma visão geral sobre sua estrutura, alicerçado nos programas, 

metas e ações previstos, com a apresentação roteiros e procedimentos necessários, bem 

como a apresentação de materiais de apoio para esse fim. É importante destacar que o MOP 

é um documento que deve ser revisado periodicamente, visto que os processos podem ser 

modificados ao longo do planejamento. 

Posteriormente, são selecionadas as ações prioritárias no horizonte do 

planejamento, escolhidas, as que possuem caráter de urgência e que são factíveis, 

considerando a capacidade econômico-financeira do município. Para cada ação foi elaborado 

o Roteiro Técnico Operacional evidenciando os procedimentos necessários para o 

cumprimento destas. 

Por fim, é apresentado o orçamento do MOP, que contém um cronograma físico- 

financeiro para a implementação do manual que consolida os investimentos estimados que 

deverão ser realizados para sua implementação. Esse orçamento tem o objetivo de auxiliar 

os gestores na tomada de decisão, apresentando os gastos anuais estimados para o 

cumprimento de cada ação. 

De acordo com a estrutura geral do MOP é importante observar que o PMGIRS 

do município de Caçapava tem um horizonte de planejamento de 20 anos (2023 - 2042) e se 

provisiona que ele passará por processo de revisão, observando o período de vigência do 

Plano Plurianual Municipal, a cada 4 (quatro) anos, com o período máximo de 10 (dez) anos 

para a revisão em consonância com a Lei Federal nº 12.305/2010 e alterações. 

Destaca-se que está vigente no município a Lei nº 5.905/2021 que estabelece o 

Plano Plurianual Municipal para o período 2022 a 2025, para o ano de 2023 também já foram 

traçadas diretrizes orçamentárias na Lei de Diretrizes Orçamentárias Municipal (LEI Nº 5968, 

DE 12 DE JULHO DE 2022), desta forma para a implantação do PMGIRS de Caçapava nos 

anos iniciais (2023 a 2025), tais legislações devem ser observadas. 
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2. MANUAL OPERATIVO DO PMGIRS 

2.1. DISCRIMINAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS E AÇÕES NECESSÁRIAS PARA A EFETIVA 

IMPLEMENTAÇÃO DO PMGIRS 

Para efetiva implementação do PMGIRS de Caçapava serão necessárias as 

seguintes estratégias: 

• Estruturar o MOP; 

• Compatibilizar as metas e ações do PMGIRS com os Programas e ações de 

governo do PPA (2022 a 2025); 

• Criar a lei que dispõe sobre a Política Municipal de Resíduos Sólidos e o Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

• Criar a lei que institui a taxa pela utilização efetiva ou potencial do serviço 

público de manejo de resíduos sólidos urbanos; 

• Criar a lei de responsabilidade dos grandes geradores de resíduos sólidos; 

• Criar o decreto de cadastramento dos geradores de resíduos sólidos e que 

dispõe sobre os critérios para elaboração do plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos e dá outras providências; 

• Elaborar o Plano Municipal de Resíduos da Construção Civil; 

• Monitorar a implementação do PMGIRS com os indicadores. 

 

Para efetiva implementação do PMGIRS serão necessárias as seguintes ações: 

• Buscar fontes de financiamentos externos para execução das ações; 

• Incorporar créditos adicionais na Lei nº 5.905/2021 que estabelece o Plano 

Plurianual Municipal para o período 2022 a 2025 e para o ano de 2023 na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias Municipal (LEI Nº 5968, DE 12 DE JULHO DE 2022), 

com suas devidas justificativas; 

• Implementar a taxa pela utilização efetiva ou potencial do serviço público de 

manejo de resíduos sólidos urbanos; 

• Identificar potenciais parcerias com o setor privado e instituições financeiras; 

• Identificar potenciais parcerias com ruralistas, sindicatos, casa da agricultura; 

• Identificar potenciais parcerias com associações e cooperativas; 

• Promover em parceria com o Sistema “S” (SENAC, SENAI) para cursos de 

transformação, reaproveitamento e design; 

• Contratar empresa especializada para a elaboração do Plano Municipal de 

Resíduos da Construção Civil; 

• Articular propostas para gestão consorciada de resíduos sólidos. 
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2.2. CONTEÚDO DO MANUAL OPERATIVO DO PMGIRS ORGANIZADO EM DOIS BLOCOS 

2.2.1. FORMULAÇÃO DE DIRETRIZES E ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS 

As diretrizes necessárias para consecução do planejamento proposto neste MOP, 

bem como, a proposta inicial de intervenções prioritárias de implementação será para o 

horizonte imediato do PMGIRS de Caçapava (2023 a 2025), devido ao horizonte de 

planejamento do PPA municipal. 

Assim deve-se primeiramente, estruturar o MOP compatibilizando os Programas 

e ações de Governo do PPA (2022 a 2025) com as metas e ações do PMGIRS. O PPA 

municipal possui os seguintes Programas e ações de Governo relacionadas às ações do 

PMGIRS de Caçapava: 

• 2003 – Nossa cidade, nosso planeta: 

o 2495 - Educação ambiental no ensino fundamental; 

o 2496 - Educação ambiental na educação infantil; 

• 4015 – Gestão de desenvolvimento social: 

o 2411 – Contratação de serviços de consultoria e assessoria; 

• 4016 – Parceria cidadã: 

o 2428 - Acolhimento institucional de crianças / adolescentes / mulheres / 

idosos; 

• 5001 – Nossa Cidade, nossa casa: 

o 2164 - Coleta/destinação do lixo domiciliar e hospitalar; 

o 1125 - Aterro de inertes e PEV; 

o 1092 - Estudos e projetos de saneamento básico; 

o 2182 - Administração de cemitério / velório municipal 

• 5002 – Caçapava rumo ao futuro: 

o 2481 - Controle geográfico digital 

o 2482 - Educação ambiental informal; 

o 2483 - Fiscalização e controle ambiental; 

o 2485 - Serviços ambientais; 

o 2488 - Projetos e planos ambientais; 

• 6001 – Fortalecendo o campo: 

o 2445 - Capacitação de trabalhadores e produtores rurais; 

• 6006 – Inova Caçapava: 

o 1139 - Implantação de centro para incubadora de startups; 

• 7005 - Processo legislativo: 

o 2257 - Atividades legislativas. 
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Para todas estas ações foram previstos no PPA (2022-2025) e LDO 2023 

recursos, ao compatibilizar estas ações com o PMGIRS será necessário incorporar créditos 

adicionais na Lei nº 5.905/2021 que estabelece o Plano Plurianual Municipal para o período 

2022 a 2025 e para o ano de 2023 na Lei de Diretrizes Orçamentárias Municipal (LEI Nº 5968, 

DE 12 DE JULHO DE 2022), com suas devidas justificativas. Além disso, deve-se buscar 

fontes de financiamentos externos para execução das ações e parcerias. 

Para cada intervenção prioritária, será desenvolvido e apresentado um modelo 

tático-operacional para sua concretização, contemplando: 

• Avaliação sobre a necessidade de elaboração ou alteração de normas vigentes 

(leis, decretos, resoluções, portarias, etc.) para permitir ou facilitar a 

implementação da intervenção e, se avaliada como necessária, justificar e propor 

o conteúdo mínimo para sua elaboração e as instituições responsáveis pela sua 

edição; 

• Avaliação sobre a necessidade de celebração de acordos institucionais (pactos 

de gestão, marcos regulatórios, etc.) que permitam ou facilitem a implementação 

da intervenção e, se avaliados como necessários, justificar e propor o conteúdo 

mínimo para sua elaboração; 

• Identificação e discriminação de pré-requisitos, técnicos, legais e/ou 

institucionais, para acesso aos recursos nas fontes de financiamento indicadas; 

• Identificação e discriminação da cadeia de comando e direção dos órgãos 

financiadores e/ou executores da intervenção, com destaque para o dirigente 

responsável por receber e dar seguimento à solicitação/demanda pela 

intervenção; 

• Identificação e discriminação dos atores políticos (autoridades dos poderes 

executivo e legislativo, principalmente) com potencial interesse, favorável ou 

contrário, sobre a intervenção, destacando-se os potenciais parceiros para 

articulação; 

• Estratégias para agendamento e participação de reuniões com as autoridades 

responsáveis pelo funcionamento e/ou execução da intervenção (contatos 

prévios, participantes, material a ser elaborado para reunião, etc.); 

• Estratégias para acompanhamento e divulgação do estágio de 

desenvolvimento das intervenções selecionadas e em efetiva implementação. 

 

Para tanto, são apresentadas nesse documento as diretrizes a serem utilizadas 

neste Manual operativo, constando ainda uma proposta de metas prioritárias do PMGIRS para 

que sejam desenvolvidos instrumentos operacionais para sua consecução, de modo a 

fornecer os gestores com métodos e informações que os auxiliarão a alcançar sucesso na 
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sua concretização, sendo eles, fluxogramas, planilhas, minutas dentre outras orientações 

cabíveis. 

2.2.1.1. SELEÇÃO DAS METAS PRIORITÁRIAS 

A seleção das intervenções prioritárias do MOP foi apoiada na ponderação do rol 

de intervenções idealizadas constantes no Produto 4 - Prognóstico, considerando aquelas que 

possuem caráter de urgência para convergência aos disciplinamentos específicos sobre 

resíduos sólidos no âmbito federal, além daquelas cujas execuções demanda simples 

empenho das gestões e não vultuosos montantes de recursos, de tais portes que na atual 

situação global possuem maiores oportunidades de efetivação. 

Durante a seleção das metas prioritárias para a elaboração do MOP foram 

consideradas aquelas que possuem caráter imediato para implementação referente as 

orientações específicas sobre resíduos sólidos no âmbito federal, bem como as que possuem 

execuções e demandas simples por parte do empenho dos gestores e com pequenos 

investimentos de recursos, sendo passíveis de maior efetivação. 

Assim, foram definidas 15 metas prioritárias no quadro a seguir, com 

enquadramento no PPA (2022 a 2025) e LDO 2023, sendo que algumas metas possuem 

continuidade ao longo do horizonte do PMGIRS de Caçapava, mas foram quantificados 

valores a serem atingidos no período de 2023 a 2025. 
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Quadro 1: Metas prioritárias no período imediato (2023-2025) 
Programa do 
PPA (2022-
2025) e LDO 

2023 

Ação do PPA 
(2022-2025) - e 

LDO 2023 

Código 
da 

Meta 

Metas 
Código 
da ação 

Ação 
Nome Unidade 

Período 
atual 

Período 
(2023 a 
2025) 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

2164 - 
Coleta/destinação 
do lixo domiciliar e 
hospitalar 

M01 

Universalizar a 
cobertura regular 
do serviço de 
coleta de resíduos 
sólidos 
domiciliares 

% 98 100 T01 

A coleta convencional deverá ser executada porta a porta de 
segunda à sábado, em todas as vias oficiais abertas à 
circulação, ou que venham a ser abertas situadas no perímetro 
urbano do Município, inclusive em feriados. Na área de 
expansão urbana e rural poderão ser realizadas coletas por 
meio de contêineres e/ou caçambas padronizadas de resíduo 
domiciliar e comercial com uma frequência mínima de 3 vezes 
por semana. Estas devem ser identificadas com “LIXO 
COMUM”, com a frequência (dias da semana que será realizada 
a coleta) e horário da coleta. 

5002 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

2165 - 
Coleta/destinação 
do lixo domiciliar e 
hospitalar 

M02 

Universalizar a 
cobertura do 
serviço de coleta 
seletiva porta-a-
porta em relação à 
população urbana 
do município  

% 40 45 T02 

Deverá ser realizada uma estruturação e consolidação de um 
plano de coleta seletiva porta-a-porta de resíduos domiciliares, 
comerciais e institucionais, assim como, na ampliação gradativa 
de sua área de abrangência de modo a contemplar toda a área 
urbana. Com uma frequência mínima de 2 vezes na semana, 
inclusive feriados. 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

2164 - 
Coleta/destinação 
do lixo domiciliar e 
hospitalar 

M03 
Reduzir 19% dos 
RSD destinados 
ao aterro até 2042 

% 1 5 

T03 
Otimizar a triagem, prensagem, enfardamento e venda de 
recicláveis 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2482 - Educação 
ambiental informal 

T04 
Desenvolver palestras anuais sobre o uso de composteira 
doméstica; composteiras em escolas públicas e empresas 
(sistema de torres) 

6001 – 
Fortalecendo 
o campo 

2445 - Capacitação 
de trabalhadores e 
produtores rurais 

T05 
Capacitar ruralistas para a compostagem em parceria com 
sindicato, casa da agricultura e outros 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2482 - Educação 
ambiental informal 

T06 Capacitação dos operadores de coleta seletiva 



17 

 

 

Programa do 
PPA (2022-
2025) e LDO 

2023 

Ação do PPA 
(2022-2025) - e 

LDO 2023 

Código 
da 

Meta 

Metas 

Código 
da ação 

Ação 
Nome Unidade 

Período 
atual 

Período 
(2023 a 
2025) 

2003 – Nossa 
cidade, nosso 
Planeta 
 
 
 
 
5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2495 - Educação 
ambiental no ensino 
fundamental; 
2496 - Educação 
ambiental na 
educação infantil; 
 
2482 - Educação 
ambiental informal 

M03 
Reduzir 19% dos 
RSD destinados 
ao aterro até 2042 

% 1 5 T07 
Implantar as ações de educação ambiental previstas no Produto 
4 - Prognóstico 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

1125 - Aterro de 
inertes e PEV 

M04 

Reduzir 31% dos 
RCC destinados à 
aterro de inertes 
até 2042 

% 0 8 

T08 

As baias da linha do trem devem ser melhoradas e reformadas 
para que se transformem efetivamente em PEVs para RCC. Os 
locais devem ter identificação dos tipos de resíduos a serem 
destinados 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

1126 - Aterro de 
inertes e PEV 

T09 
Recebimento de RCC no aterro de inertes provindos de 
coletores particulares, mediante cobrança 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2483 - Fiscalização 
e controle 
ambiental 

T10 
Maior divulgação da operação cata-bagulho, atendimento 
periódico nos bairros da cidade 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

1125 - Aterro de 
inertes e PEV 

T11 Pesagem diária dos caminhões de RCC (público e privado) 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

1126 - Aterro de 
inertes e PEV 

T12 
Disposição de área de triagem no aterro de RCC, pavimentada 
e com identificação da sua classificação 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

1127 - Aterro de 
inertes e PEV 

T13 
Usina de reciclagem de resíduos da construção civil - unidade 
móvel 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

1092 - Estudos e 
projetos de 
saneamento básico 

T14 
Estudo de viabilidade para consórcio público ou em sistema de 
PPP entre municípios vizinhos para uso mútuo de equipamentos 
de reciclagem e reutilização de RCC 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

1125 - Aterro de 
inertes e PEV 

T15 

Melhoria do aterro de inertes - cumprimento da exigência 
técnica nº 08 da CETESB e renovação da licença de operação 
ou encerramento das atividades e busca de nova área para 
disposição de resíduos inertes 
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Programa do 
PPA (2022-
2025) e LDO 

2023 

Ação do PPA 
(2022-2025) - e 

LDO 2023 

Código 
da 

Meta 

Metas 

Código 
da ação 

Ação 
Nome Unidade 

Período 
atual 

Período 
(2023 a 
2025) 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2482 - Educação 
ambiental informal 

M04 

Reduzir 31% dos 
RCC destinados à 
aterro de inertes 
até 2042 

% 0 8 T16 

Implementar Programa de Educação Ambiental junto aos 
geradores de resíduos da construção civil sobre as 
particularidades dos resíduos gerados, o reaproveitamento 
destes e sua correta destinação 

6006 – Inova 
Caçapava 

1139 - Implantação 
de centro para 
incubadora de 
startups 

M05 

Reciclar ou 
reutilizar 50% dos 
resíduos sólidos 
volumosos até 
2042 

% 0 7,5 

T17 
Promover em parceria com o Sistema “S” (SENAC, SENAI) 
cursos de transformação, reaproveitamento e design. 

6006 – Inova 
Caçapava 

1139 - Implantação 
de centro para 
incubadora de 
startups 

T18 

Incentivar a identificação de talentos entre catadores e 
sensibilizar para atuação na atividade de reciclagem e 
reaproveitamento, com capacitação em marcenaria, tapeçaria 
etc., visando a emancipação funcional e econômica. 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2483 - Fiscalização 
e controle 
ambiental 

T19 
Monitoramento dos resíduos volumosos coletados no Programa 
Cata-bagulho, pesagem dos aterrados e reciclados ou 
reutilizados 

6006 – Inova 
Caçapava 

1139 - Implantação 
de centro para 
incubadora de 
startups 

M06 

Compostar ou 
reaproveitar 50% 
dos resíduos de 
limpeza pública 
urbana no 
horizonte  

% 0 7,5 T20 
Reaproveitar os resíduos na carpintaria verde e/ou pizzarias e 
utilizar os resíduos de poda, capina e varrição triturados no 
processo de compostagem em parceria com Ruralistas 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2483 - Fiscalização 
e controle 
ambiental 

M07 

Erradicar as áreas 
de disposição 
irregular de 
resíduos 

% 0 30 A01 
Fiscalizar e autuar os responsáveis por disposição inadequada 
de Resíduos Sólidos 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2483 - Fiscalização 
e controle 
ambiental 

M08 

Recuperar e/ou 
ajustar conduta de 
100% das áreas 
de mineração até 
2042 

% - 30 

A02 
Fiscalizar as cavas existentes quanto às suas licenças e 
cumprimento de TCRAs e/ou TAC 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2483 - Fiscalização 
e controle 
ambiental 

A03 
Exigir, conforme disposto em seu Plano Diretor (Lei Municipal 
Complementar nº 254/07), o reflorestamento numa faixa de 50 
metros nas margens de lagoas oriundas da extração de areia 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2483 - Fiscalização 
e controle 
ambiental 

M09 

Recuperar 100% 
dos passivos 
ambientais até 
2042 

% 0 0 A04 
Fiscalizar a recuperação de passivo de contaminação ambiental 
por chumbo 
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Programa do 
PPA (2022-
2025) e LDO 

2023 

Ação do PPA 
(2022-2025) - e 

LDO 2023 

Código 
da 

Meta 

Metas 

Código 
da ação 

Ação 
Nome Unidade 

Período 
atual 

Período 
(2023 a 
2025) 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2483 - Fiscalização 
e controle 
ambiental 

M09 

Recuperar 100% 
dos passivos 
ambientais até 
2042 

% 0 0 A05 
Acompanhar o estudo da FEPRAC em relação a área da Faé 
para busca de alternativas 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

M10 

Tornar município 
autossuficiente 
financeiramente 
com o manejo de 
resíduos sólidos 
urbanos 

% 0 0 E01 
Criar instrumento de cobrança (Tarifa ou Taxa) para remunerar 
a prestação do Serviço Público de Manejo de Resíduos Sólidos 
Urbanos 

5002 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

2165 - 
Coleta/destinação 
do lixo domiciliar e 
hospitalar 

M11 

Diminuir o custo 
unitário médio do 
serviço de coleta 
(resíduos sólidos 
domiciliares e de 
limpeza pública) 
até 122,2 R$/ton  
para 2042 

R$/ton 174,5 165,8 

E02 Implantar estação de transbordo para os RSD 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

1092 - Estudos e 
projetos de 
saneamento básico 

E03 
Estudo de viabilidade para implantação e operação de lixeiras 
subterrâneas em Caçapava 

4016 – 
Parceria 
cidadã 

2428 - Acolhimento 
institucional de 
crianças / 
adolescentes / 
mulheres / idosos 

M12 

Cadastrar todos os 
catadores 
informais na 
Secretaria de 
Cidadania e 
Assistência Social 

% 0 20 S01 
Mapeamento, quantificação e cadastramento dos catadores 
informais 

4016 – 
Parceria 
cidadã 

2428 - Acolhimento 
institucional de 
crianças / 
adolescentes / 
mulheres / idosos 

M13 

Incluir todos os 
catadores 
informais em 
trabalhos sociais 
da prefeitura 

% 0 20 S02 
Reconhecer, incluir e ordenar a atuação dos catadores de 
materiais recicláveis informais nos processos de reciclagem dos 
resíduos da coleta seletiva 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2482 - Educação 
ambiental informal 

M14 

Implantar todas as 
ações de 
capacitação 
previstas no 
PMGIRS de 
Caçapava 

% 0 100 S03 Implantar as ações de capacitação previstas 
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Programa do 
PPA (2022-
2025) e LDO 

2023 

Ação do PPA 
(2022-2025) - e 

LDO 2023 

Código 
da 

Meta 

Metas 

Código 
da ação 

Ação 
Nome Unidade 

Período 
atual 

Período 
(2023 a 
2025) 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2488 - Projetos e 
planos ambientais 

M15 

Otimizar o manejo 
dos resíduos 
sólidos em 
consonância com 
a Política Estadual 
e Nacional de 
Resíduos Sólidos, 
a partir de 
instrumentos 
reguladores 

% 0 

20 I01 
Elaborar e implantar o Plano Municipal de Resíduos da 
Construção Civil 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

100 

I02 
Criar a Política Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos e revogar as disposições contrárias 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

I03 
Criar lei municipal definindo a linha de corte de grandes 
geradores 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

I04 Articular propostas para gestão consorciada de resíduos sólidos 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2482 - Educação 
ambiental informal 

I05 
Capacitar os membros do Conselho Gestor sobre os 
indicadores de monitoramento e o sistema de informações do 
PMGIRS 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

I06 
Criar incentivos fiscais às empresas recicladoras e com 
destinação adequada 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2481 - Controle 
geográfico digital 

I07 

Cadastrar e manter o cadastro em um banco de informações de 
estabelecimentos agrossilvopastoris, de saneamento, 
industriais, minerários, saúde e dos grandes geradores de 
resíduos da construção civil e domiciliares e exigir a elaboração 
dos PGRS 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

I08 
Criar instrumento regulando a cobrança de taxa para os 
estabelecimentos da saúde que optarem por coleta e destinação 
adequada pela Prefeitura Municipal 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

I09 
Criar instrumento regulando a cobrança de taxa para os 
interessados a destinação dos RCC no aterro de inertes 
municipal 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2488 - Projetos e 
planos ambientais 

I10 
Articular com a CETESB e DNPM sobre o licenciamento 
ambiental de empreendimentos geradores de resíduos sólidos 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2483 - Fiscalização 
e controle 
ambiental 

I11 Fiscalizar o cumprimento dos PGRS 
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Programa do 
PPA (2022-
2025) e LDO 

2023 

Ação do PPA 
(2022-2025) - e 

LDO 2023 

Código 
da 

Meta 

Metas 

Código 
da ação 

Ação 
Nome Unidade 

Período 
atual 

Período 
(2023 a 
2025) 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2485 - Serviços 
ambientais 

M15 

Otimizar o manejo 
dos resíduos 
sólidos em 
consonância com 
a Política Estadual 
e Nacional de 
Resíduos Sólidos, 
a partir de 
instrumentos 
reguladores 

% 

0 20 I12 Implantar Agenda Ambiental Pública – A3P 

5001 – Nossa 
Cidade, 
nossa casa 

2182 - 
Administração de 
cemitério / velório 
municipal 

0 100 I13 
Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos do Cemitério 
Municipal SÃO JOÃO BATISTA 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2485 - Serviços 
ambientais 

5 0 I14 

Criar/incentivar programa de recolhimento de óleo comestível; 
pneus inservíveis e embalagens vazias de agrotóxicos via 
convênio com entidade recicladora. No caso de recursos 
recebidos pela venda, direcionar os recursos ao Fundo 
Municipal de Meio Ambiente. Na impossibilidade de 
recebimento de recursos apoiar acordos setoriais existentes no 
âmbito nacional, estadual e/ou regional 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2485 - Serviços 
ambientais 

30 100 I15 
Incentivar os programas existentes de recolhimento de óleo 
lubrificante; lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e 
mercúrio e de luz mista; eletroeletrônicos e seus componentes 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao 
futuro 

2485 - Serviços 
ambientais 

100 100 I16 
Manter programa de recolhimento de pilhas e baterias 
inservíveis e verificar interesse de entidade recicladora em 
compras por meio de instrumento adequado 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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2.2.2. ROTEIROS PARA CONCRETIZAÇÃO DAS INTERVENÇÕES SELECIONADAS (MODELOS 

TÁTICO-OPERACIONAIS), INCLUÍDO SUA DESCRIÇÃO BÁSICA, DIAGRAMAS E/OU 

FLUXOGRAMAS E MINUTAS DE NORMATIVOS LEGAIS OU INSTITUCIONAIS NECESSÁRIAS 

PARA SUA CONSECUÇÃO 

Após a seleção das 15 metas prioritárias no período imediato do PMGIRS de 

Caçapava, para cada uma foi elaborado um roteiro com um modelo técnico operacional que 

será composto por: 

• Uma ficha descritiva, relacionando a meta para o horizonte do PMGIRS, a meta 

no prazo imediato, as ações necessárias, responsável e o indicador; 

• Avaliação de critérios necessários para a efetivação da meta em questão; 

• Um fluxograma técnico operacional, que organiza as ações necessárias para o 

cumprimento das metas, apresentando um sistema que permite a realização do 

monitoramento e acompanhamento das ações que estão e/ou serão realizadas. 
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3. MODELOS TÉCNICO-OPERACIONAIS 

3.1. META PRIORITÁRIA 01 (M01) 

A Meta 01 visa universalizar a cobertura regular do serviço de coleta de resíduos 

sólidos domiciliares, passando de 98% atualmente, para 100% até 2025. A ficha descritiva da 

meta (Quadro 2) aponta de forma clara as ações que devem ser realizadas, para o alcance 

dela no período imediato, os critérios necessários para alcance da meta (Quadro 3) foram 

previstos visando a efetivação desta, de acordo com as inter-relações das secretarias locais 

e Câmara Municipal. O fluxograma o percurso das questões técnicas, administrativas e 

legislativas e financeiras para o cumprimento da meta (Figura 1). 

 

Quadro 2: Ficha descritiva da meta 01 

Meta 01 - Universalizar a cobertura regular do serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 98% 

Meta para o período de 2023 a 2025 100% 

Ações necessárias 

T01 - A coleta convencional deverá ser executada porta a porta de 
segunda à sábado, em todas as vias oficiais abertas à circulação, ou que 
venham a ser abertas situadas no perímetro urbano do Município, 
inclusive em feriados. Na área de expansão urbana e rural poderão ser 
realizadas coletas por meio de contêineres e/ou caçambas padronizadas 
de resíduo domiciliar e comercial com uma frequência mínima de 3 vezes 
por semana. Estas devem ser identificadas com “LIXO COMUM”, com a 
frequência (dias da semana que será realizada a coleta) e horário da 
coleta. 

Responsabilidade Sec. Obras e Serviços Municipais e/ou empresa contratada. 

Indicador 
Taxa de cobertura regular do serviço de coleta de resíduos sólidos 
domiciliares em relação à população total do município (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 

 

Quadro 3: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 01 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, resoluções, 
portarias, etc.) para permitir ou facilitar 
a implementação da intervenção e, se 
avaliada como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração e as instituições 
responsáveis pela sua edição. 

x  

Há a necessidade de implantação da Lei municipal da taxa 
pela utilização efetiva ou potencial do serviço público de 
manejo de resíduos sólidos urbanos para a suficiência 
financeira deste serviço. 
 
Alteração no contrato vigente para a coleta convencional 
e/ou definição no termo de referência de nova contratação 
com a área de abrangência, especificando o perímetro 
urbano e área de expansão urbana. Definição de modelo 
padronizado para identificação das caçambas. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais 
(pactos de gestão, marcos 
regulatórios, etc.) que permitam ou 
facilitem a implementação da 
intervenção e, se avaliados como 
necessários, justificar e propor o 
conteúdo mínimo para sua elaboração 

 x 

A Lei Nº 14.026, de 15 de julho de 2020, conhecida como 
Novo Marco Legal do Saneamento Básico, estabelece que 
a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços de 
saneamento básico deve ser garantida com a cobrança 
pela prestação desses serviços, por meio de tarifa ou taxa. 
 
Ainda, o Novo Marco Legal do Saneamento Básico 
estabelece que a proposição de instrumento de cobrança 
pela prestação dos serviços é condição para o não 
enquadramento na situação de renúncia de receita, nos 
termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Nº 
101/2000). 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos 
recursos nas fontes de financiamento 
indicadas 

x  

A coleta convencional já acontece no município e já possui 
recurso previsto no PPA, entretanto deve-se verificar a 
necessidade de crédito adicional. 
 
O processo de implementação dos instrumentos de 
cobrança de Caçapava deve estar em conformidade com o 
disposto na Resolução ANA Nº 79, de 14 de junho de 2021 
- Norma de Referência ANA nº 1 (NR1), para isto deve-se 
elaborar os atos administrativos de instituição do regime 
tarifário ou de regulamentação das taxas conforme 
regulamentação da ANA. 

Identificação e discriminação da cadeia 
de comando e direção dos órgãos 
financiadores e/ou executores da 
intervenção, com destaque para o 
dirigente responsável por receber e dar 
seguimento à solicitação/demanda 
pela intervenção 

x  

Órgãos locais: é prevista a participação da Câmara 
Municipal de Vereadores, Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, Sec. Obras e Serviços Municipais, Secretaria de 
Planejamento Urbano e Meio Ambiente, Secretaria 
Municipal de Finanças, Procuradoria Geral do Município, 
Secretaria de Gabinete. 

Identificação e discriminação dos 
atores políticos (autoridades dos 
poderes executivo e legislativo, 
principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, sobre 
a intervenção, destacando-se os 
potenciais parceiros para articulação 

x  
Será necessário um empenho por parte do gestor municipal 
e membros do legislativo para a implementação da meta 
01, visto que depende de formalização de leis. 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as 
autoridades responsáveis pelo 
funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, 
participantes, material a ser elaborado 
para reunião, etc.) 

x  
Deverá haver convocações oficiais para mobilização dos 
entes diretamente relacionados, nas reuniões deverão ser 
realizadas atas ou documento similar para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de 
desenvolvimento das intervenções 
selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 1: Fluxograma técnico-operacional da M01 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.2. META PRIORITÁRIA 02 (M02) 

A Meta 02 visa universalizar a cobertura do serviço de coleta seletiva porta-a-porta 

em relação à população urbana do município, passando de 40% atualmente, para 45% até 

2025 e 100% em 2042. A ficha descritiva da meta (Quadro 4) aponta de forma clara as ações 

que devem ser realizadas, para o alcance dela no período imediato (2023 – 2025), os critérios 

necessários para alcance da meta (Quadro 5) foram previstos visando a efetivação desta, de 

acordo com as inter-relações das secretarias locais e Câmara Municipal. O fluxograma o 

percurso das questões técnicas, administrativas e legislativas e financeiras para o 

cumprimento da meta (Figura 2). 

 

Quadro 4: Ficha descritiva da meta 02 
Meta 02 - Universalizar a cobertura do serviço de coleta seletiva porta-a-porta em relação à população urbana 
do município  

Prazo 2023-2042 

Meta atual 40% 

Meta para o período de 2023 a 
2025 

45% 

Ações necessárias 

T02 - Deverá ser realizada uma estruturação e consolidação de um plano de 
coleta seletiva porta-a-porta de resíduos domiciliares, comerciais e 
institucionais, assim como, na ampliação gradativa de sua área de 
abrangência de modo a contemplar toda a área urbana. Com uma frequência 
mínima de 2 vezes na semana, inclusive feriados. 

Responsabilidade 
Sec. De Planejamento e Meio Ambiente; Sec. Obras e Serviços Municipais 
e/ou empresa contratada 

Indicador 
Taxa de cobertura do serviço de coleta seletiva porta-a-porta em relação à 
população urbana do município (%) 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 

 

Quadro 5: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 02 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, resoluções, 
portarias, etc.) para permitir ou facilitar 
a implementação da intervenção e, se 
avaliada como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração e as instituições 
responsáveis pela sua edição 

x  

Há a necessidade de implantação da Lei municipal da taxa 
pela utilização efetiva ou potencial do serviço público de 
manejo de resíduos sólidos urbanos para a suficiência 
financeira deste serviço. 
 
Alteração no contrato vigente para a coleta seletiva e/ou 
definição no termo de referência de nova contratação com 
a área de abrangência, especificando o perímetro urbano, 
o itinerário e a frequência. 
 
Há necessidade de formalização do processo de triagem, 
enfardamento, prensagem e venda dos resíduos secos por 
meio de Chamamento Público de associações e/ou 
cooperativas. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais 
(pactos de gestão, marcos 
regulatórios, etc.) que permitam ou 
facilitem a implementação da 
intervenção e, se avaliados como 
necessários, justificar e propor o 
conteúdo mínimo para sua elaboração 

 x 

A Lei Nº 14.026, de 15 de julho de 2020, conhecida como 
Novo Marco Legal do Saneamento Básico, estabelece que 
a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços de 
saneamento básico deve ser garantida com a cobrança 
pela prestação desses serviços, por meio de tarifa ou taxa. 
 
Ainda, o Novo Marco Legal do Saneamento Básico 
estabelece que a proposição de instrumento de cobrança 
pela prestação dos serviços é condição para o não 
enquadramento na situação de renúncia de receita, nos 
termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Nº 
101/2000). 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos 
recursos nas fontes de financiamento 
indicadas 

x  

A coleta seletiva já acontece no município e já possui 
recurso previsto no PPA, entretanto deve-se verificar a 
necessidade de crédito adicional. 
 
O processo de implementação dos instrumentos de 
cobrança de Caçapava deve estar em conformidade com o 
disposto na Resolução ANA Nº 79, de 14 de junho de 2021 
- Norma de Referência ANA nº 1 (NR1), para isto deve-se 
elaborar os atos administrativos de instituição do regime 
tarifário ou de regulamentação das taxas conforme 
regulamentação da ANA. 

Identificação e discriminação da 
cadeia de comando e direção dos 
órgãos financiadores e/ou executores 
da intervenção, com destaque para o 
dirigente responsável por receber e dar 
seguimento à solicitação/demanda 
pela intervenção 

x  

Órgãos locais: é prevista a participação da Câmara 
Municipal de Vereadores, Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, Sec. Obras e Serviços Municipais, Secretaria de 
Planejamento Urbano e Meio Ambiente, Secretaria 
Municipal de Finanças, Procuradoria Geral do Município, 
Secretaria de Gabinete. 

Identificação e discriminação dos 
atores políticos (autoridades dos 
poderes executivo e legislativo, 
principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, sobre 
a intervenção, destacando-se os 
potenciais parceiros para articulação 

x  
Será necessário um empenho por parte do gestor municipal 
e membros do legislativo para a implementação da meta 
02, visto que depende de formalização de leis. 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as 
autoridades responsáveis pelo 
funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, 
participantes, material a ser elaborado 
para reunião, etc.) 

x  
Deverá haver convocações oficiais para mobilização dos 
entes diretamente relacionados, nas reuniões deverão ser 
realizadas atas ou documento similar para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de 
desenvolvimento das intervenções 
selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 2: Fluxograma técnico-operacional da M02 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.3. META PRIORITÁRIA 03 (M03) 

A Meta 03 visa reduzir 19% dos RSD destinados ao aterro até 2042, passando de 

1% atualmente, para 5% até 2025 e 19% em 2042. A ficha descritiva da meta (Quadro 6) 

aponta de forma clara as ações que devem ser realizadas, para o alcance dela no período 

imediato (2023 – 2025), os critérios necessários para alcance da meta (Quadro 7) foram 

previstos visando a efetivação desta, de acordo com as inter-relações das secretarias locais 

e Câmara Municipal. O fluxograma o percurso das questões técnicas, administrativas e 

legislativas e financeiras para o cumprimento da meta (Figura 3). 

 

Quadro 6: Ficha descritiva da meta 03 

M03 - Reduzir 19% dos RSD destinados ao aterro até 2042 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 
1% 

Meta para o período de 2023 a 2025 5% 

Ações necessárias 

T03 - Otimizar a triagem, prensagem, enfardamento e venda de 
recicláveis; 
 
T04 - Desenvolver palestras anuais sobre o uso de composteira 
doméstica; composteiras em escolas públicas e empresas (sistema de 
torres); 
 
T05 - Capacitar ruralistas para a compostagem em parceria com sindicato, 
casa da agricultura e outros; 
 
T06 - Capacitação dos operadores de coleta seletiva; 
 
T07 - Implantar as ações de educação ambiental previstas. 

Responsabilidade 
Secretaria de Planejamento Urbano e Meio Ambiente; Sec. Indústria 
Comércio e Agricultura; Secretaria de Educação; Secretaria de Saúde e 
Secretaria de Desenvolvimento Social. 

Indicador 
Redução dos RSD destinados ao aterro no horizonte de planejamento 
(%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023) 

 

Quadro 7: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 03 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, resoluções, 
portarias, etc.) para permitir ou facilitar 
a implementação da intervenção e, se 
avaliada como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração e as instituições 
responsáveis pela sua edição 

x  

Há necessidade de formalização do processo de triagem, 
enfardamento, prensagem e venda dos resíduos secos por 
meio de Chamamento Público de associações e/ou 
cooperativas. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais 
(pactos de gestão, marcos 
regulatórios, etc.) que permitam ou 
facilitem a implementação da 
intervenção e, se avaliados como 
necessários, justificar e propor o 
conteúdo mínimo para sua 
elaboração 

 x 

Conforme a Lei n. 8.666/93, Art. 24, inciso Art. 24, XXVII: 
É dispensável a licitação na contratação da coleta, 
processamento e comercialização de resíduos sólidos 
urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema 
de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas 
de baixa renda reconhecidas pelo poder público como 
catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e de saúde pública. 
 
De acordo com a alínea “j” do inciso IV do caput do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
IV - para contratação que tenha por objeto: 
 
j) coleta, processamento e comercialização de resíduos 
sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com 
sistema de coleta seletiva de lixo, realizados por 
associações ou cooperativas formadas exclusivamente de 
pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder 
público como catadores de materiais recicláveis, com o uso 
de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e de saúde pública. 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos 
recursos nas fontes de financiamento 
indicadas 

x  

A educação ambiental já acontece no município e já possui 
recurso previsto no PPA, entretanto deve-se verificar a 
necessidade de crédito adicional. 
 
Deve-se buscar fontes de financiamentos externos e os 
requisitos podem ser verificados no "Mapa de 
Financiamento para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos" 
do MMA. 

Identificação e discriminação da 
cadeia de comando e direção dos 
órgãos financiadores e/ou executores 
da intervenção, com destaque para o 
dirigente responsável por receber e 
dar seguimento à 
solicitação/demanda pela intervenção 

x  

Órgãos locais: é prevista a participação da Secretaria de 
Planejamento Urbano e Meio Ambiente; Sec. Indústria 
Comércio e Agricultura; Secretaria de Educação; Secretaria 
de Saúde e Secretaria de Desenvolvimento Social. 

Identificação e discriminação dos 
atores políticos (autoridades dos 
poderes executivo e legislativo, 
principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, 
sobre a intervenção, destacando-se 
os potenciais parceiros para 
articulação 

x  

Será necessário um empenho de integração de secretarias 
para a implementação da meta 03. 
 
 
Podem ser buscadas parcerias com entidades afins. 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as 
autoridades responsáveis pelo 
funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, 
participantes, material a ser elaborado 
para reunião, etc.) 

x  
Deverá haver convocações oficiais para mobilização dos 
entes diretamente relacionados, nas reuniões deverão ser 
realizadas atas ou documento similar para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de 
desenvolvimento das intervenções 
selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 3: Fluxograma técnico-operacional da M03 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.4. META PRIORITÁRIA 04 (M04) 

A Meta 04 visa reduzir 31% dos RCC destinados à aterro de inertes até 2042, 

passando de 0% atualmente, para 8% até 2025 e 31% em 2042. A ficha descritiva da meta 

(Quadro 8) aponta de forma clara as ações que devem ser realizadas, para o alcance dela no 

período imediato (2023 – 2025), os critérios necessários para alcance da meta (Quadro 9) 

foram previstos visando a efetivação desta, de acordo com as inter-relações das secretarias 

locais e entidades interessadas. O fluxograma o percurso das questões técnicas, 

administrativas e legislativas e financeiras para o cumprimento da meta (Figura 4). 

 

Quadro 8: Ficha descritiva da meta 04 

M04 - Reduzir 31% dos RCC destinados à aterro de inertes até 2042 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 2023 a 2025 8% 

Ações necessárias 

T08 - As baias da linha do trem devem ser melhoradas e reformadas para 
que se transformem efetivamente em PEVs para RCC. Os locais devem 
ter identificação dos tipos de resíduos a serem destinados; 
 
T09 - Recebimento de RCC no aterro de inertes provindos de coletores 
particulares, mediante cobrança; 
 
T10 - Maior divulgação da operação cata-bagulho, atendimento periódico 
nos bairros da cidade; 
 
T11 - Pesagem diária dos caminhões de RCC (público e privado); 
 
T12 - Disposição de área de triagem no aterro de RCC, pavimentada e 
com identificação da sua classificação; 
 
T14 - Estudo de viabilidade para consórcio público ou em sistema de PPP 
entre municípios vizinhos para uso mútuo de equipamentos de reciclagem 
e reutilização de RCC; 
 
T15 - Melhoria do aterro de inertes - cumprimento da exigência técnica nº 
08 da CETESB e renovação da licença de operação ou encerramento das 
atividades e busca de nova área para disposição dos resíduos inertes; 
 
T16 - Implementar Programa de Educação Ambiental junto aos geradores 
de resíduos da construção civil sobre as particularidades dos resíduos 
gerados, o reaproveitamento destes e sua correta destinação. 

Responsabilidade 
Sec. Obras e Serviços Municipais; Sec. Planejamento e Meio Ambiente; 
Sec. Finanças; Sec. Administração e Procuradoria Geral do Município. 

Indicador Redução dos RCC destinados à aterro de inertes (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Quadro 9: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 04 
ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, resoluções, 
portarias, etc.) para permitir ou facilitar 
a implementação da intervenção e, se 
avaliada como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração e as instituições 
responsáveis pela sua edição 

x  

Há necessidade de elaboração de decreto para cobrança de 
destinação de RCC por particulares no aterro municipal de 
inertes, tal cobrança pode ser realizada apenas após a 
execução da T15 e T11. 
 
 
Alterar a Lei municipal nº 3537/1997 que regulamenta o 
serviço de coleta de entulho através de caçambas metálicas 
e suas alterações pelas Leis municipais nº 3636/1998 e 
3710/1999. 
 
Além da obrigação de credenciamento das empresas na 
secretaria de Obras e serviços Municipais de Caçapava, há 
nesta lei regulamentações da forma de acondicionamento e 
transporte das caçambas e ainda a determinação de que a 
destinação dos resíduos de entulho deverá ser realizada em 
local previamente determinado pela Prefeitura municipal. 
Alterada pelas leis: 
 
o Lei nº 5.843/2021 de 06/07/2021: ALTERA o Artigo 2°; 
o Lei nº 5.024/2011 de 28/04/2011: ALTERA o artigo 5º; 
o Lei nº 4.435/2005 de 16/09/2005: ALTERA o caput do 
artigo; 4º. 
o Lei nº 3.970/2002 de 01/04/2002: ALTERA o artigo 4º e 
INCLUI no artigo 4º § 1º e § 2º; 
o Lei nº 3.710/1999 de 24/05/1999: ALTERA o Artigo 4.º; 
o Lei nº 3.636/1998 de 15/06/1998: ALTERA o Artigo 2°. 

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais 
(pactos de gestão, marcos 
regulatórios, etc.) que permitam ou 
facilitem a implementação da 
intervenção e, se avaliados como 
necessários, justificar e propor o 
conteúdo mínimo para sua 
elaboração 

 x 

Há uma possibilidade de parceria com o setor privado para 
a reciclagem de resíduos da construção civil, pois há uma 
empresa em vias de instalação no município com esta 
finalidade (RE BRITA VALE - SANDERSON GUARNIERI 
RIBEIRO E OUTROS). 
 
Tal empresa está em fase de licenciamento ambiental em 
Caçapava, sendo que em 29/07/2022 conseguiu a Licença 
de Instalação na CETESB (LI n° 57000617) e está em 
solicitação da Licença de Operação no atual momento 
(10/10/2022). A localização é na Rodovia Vito Ardito, 3600, 
Jardim Campo Grande, Caçapava. A área do terreno é de 
20.000,00m², com previsão de área construída de 250,63 
m², área de utilização de 11.723,05 m² e com estimativa de 
13 funcionários, sendo 3 no administrativo e 10 no 
operacional. 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos 
recursos nas fontes de financiamento 
indicadas 

x  

Há destinação de recurso PPA para o Programa de Aterro 
de inertes e PEV, entretanto deve-se verificar a necessidade 
de crédito adicional. 
 
 
Deve-se buscar fontes de financiamentos externos e os 
requisitos podem ser verificados no "Mapa de 
Financiamento para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos" 
do MMA. 

Identificação e discriminação da 
cadeia de comando e direção dos 
órgãos financiadores e/ou executores 
da intervenção, com destaque para o 
dirigente responsável por receber e 
dar seguimento à 
solicitação/demanda pela intervenção  

x  

Órgãos locais: é prevista a participação da Sec. Obras e 
Serviços Municipais; Sec. Planejamento e Meio Ambiente; 
Sec. Finanças; Sec. Administração e Procuradoria Geral do 
Município. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e discriminação dos 
atores políticos (autoridades dos 
poderes executivo e legislativo, 
principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, 
sobre a intervenção, destacando-se 
os potenciais parceiros para 
articulação 

x  

Será necessário um empenho de integração de secretarias 
para a implementação da meta 04. 
 
 
Pode ocorrer articulação com a RE BRITA VALE - 
SANDERSON GUARNIERI RIBEIRO E OUTROS. 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as 
autoridades responsáveis pelo 
funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, 
participantes, material a ser elaborado 
para reunião, etc.) 

x  
Deverá haver convocações oficiais para mobilização dos 
entes diretamente relacionados, nas reuniões deverão ser 
realizadas atas ou documento similar para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de 
desenvolvimento das intervenções 
selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 4: Fluxograma técnico-operacional da M04 

Fonte: Felco Faleiros (2023) 
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3.5. META PRIORITÁRIA 05 (M05) 

A Meta 05 visa reciclar ou reutilizar 50% dos resíduos sólidos volumosos até 2042, 

passando de 0% atualmente, para 7,5% até 2025 e 50% em 2042. A ficha descritiva da meta 

(Quadro 10) aponta de forma clara as ações que devem ser realizadas, para o alcance dela 

no período imediato (2023 – 2025), os critérios necessários para alcance da meta (Quadro 

11) foram previstos visando a efetivação desta, de acordo com as inter-relações das 

secretarias locais e entidades interessadas. O fluxograma o percurso das questões técnicas, 

administrativas e legislativas e financeiras para o cumprimento da meta (Figura 5). 

 

Quadro 10: Ficha descritiva da meta 05 
M05 - Reciclar ou reutilizar 50% dos resíduos sólidos volumosos até 2042 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 2023 a 2025 7,5% 

Ações necessárias 

T17 - Promover em parceria com o Sistema “S” (SENAC, SENAI) cursos 
de transformação, reaproveitamento e design; 
 
T18 - Incentivar a identificação de talentos entre catadores e sensibilizar 
para atuação na atividade de reciclagem e reaproveitamento, com 
capacitação em marcenaria, tapeçaria etc., visando a emancipação 
funcional e econômica; 
 
T19 - Monitoramento dos resíduos volumosos coletados no Programa 
Cata-bagulho, pesagem dos aterrados e reciclados ou reutilizados. 

Responsabilidade 
Sec. de Planejamento e Meio Ambiente; Sec. Indústria Comércio e 
Agricultura; Secretaria de Desenvolvimento Social e Sec. Obras e 
Serviços Municipais. 

Indicador 
Porcentagem de resíduos sólidos volumosos reciclados ou reutilizados 
(%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 

 

Quadro 11: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 05 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, resoluções, 
portarias, etc.) para permitir ou facilitar 
a implementação da intervenção e, se 
avaliada como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração e as instituições 
responsáveis pela sua edição 

 x 

O município possui a LEI Nº 2.676, DE 25 DE JUNHO DE 
1990 que DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE "BOLSÕES 
DE LIXO" NO MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS e a Lei municipal nº 4529/2006 dispõe 
sobre medidas para inibir o descarte de lixo e entulhos no 
município. Tal Lei define posturas para o manejo dos 
resíduos sólidos pela população. 

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais 
(pactos de gestão, marcos 
regulatórios, etc.) que permitam ou 
facilitem a implementação da 
intervenção e, se avaliados como 
necessários, justificar e propor o 
conteúdo mínimo para sua elaboração 

x  Parcerias com o SENAC, SENAI e SEBRAE. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos 
recursos nas fontes de financiamento 
indicadas 

x  

Deve-se adquirir balança para pesagem destes resíduos e 
parcerias para a reciclagem e reutilização. 
 
Há destinação de recurso PPA para o Programa Inova 
Caçapava e Caçapava rumo ao futuro, entretanto deve-se 
verificar a necessidade de crédito adicional. 
 
Deve-se buscar fontes de financiamentos externos e os 
requisitos podem ser verificados no "Mapa de 
Financiamento para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos" 
do MMA. 

Identificação e discriminação da 
cadeia de comando e direção dos 
órgãos financiadores e/ou executores 
da intervenção, com destaque para o 
dirigente responsável por receber e 
dar seguimento à solicitação/demanda 
pela intervenção 

x  

Órgãos locais: é prevista a participação da Sec. de 
Planejamento e Meio Ambiente; Sec. Indústria Comércio e 
Agricultura; Secretaria de Desenvolvimento Social e Sec. 
Obras e Serviços Municipais. 

Identificação e discriminação dos 
atores políticos (autoridades dos 
poderes executivo e legislativo, 
principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, 
sobre a intervenção, destacando-se os 
potenciais parceiros para articulação 

x  

Será necessário um empenho de integração de secretarias 
para a implementação da meta 05. 
 
Pode ocorrer articulação com SENAC, SENAI e SEBRAE. 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as 
autoridades responsáveis pelo 
funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, 
participantes, material a ser elaborado 
para reunião, etc.) 

x  
Deverá haver convocações oficiais para mobilização dos 
entes diretamente relacionados, nas reuniões deverão ser 
realizadas atas ou documento similar para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de 
desenvolvimento das intervenções 
selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 5: Fluxograma técnico-operacional da M05 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.6. META PRIORITÁRIA 06 (M06) 

A Meta 06 visa compostar ou reaproveitar 50% dos resíduos de limpeza pública 

urbana no horizonte de planejamento, passando de 0% atualmente, para 7,5% até 2025 e 

50% em 2042. A ficha descritiva da meta (Quadro 12) aponta de forma clara as ações que 

devem ser realizadas, para o alcance dela no período imediato (2023 – 2025), os critérios 

necessários para alcance da meta (Quadro 13) foram previstos visando a efetivação desta, 

de acordo com as inter-relações das secretarias locais e entidades interessadas. O 

fluxograma o percurso das questões técnicas, administrativas e legislativas e financeiras para 

o cumprimento da meta (Figura 6). 

 

Quadro 12: Ficha descritiva da meta 06 

Meta 06 - Compostar ou reaproveitar 50% dos resíduos de limpeza pública urbana no horizonte 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 2023 a 2025 7,5% 

Ações necessárias 
T20 - Reaproveitar os resíduos na carpintaria verde e/ou pizzarias e 
utilizar os resíduos de poda, capina e varrição triturados no processo de 
compostagem em parceria com Ruralistas. 

Responsabilidade 
Sec. Obras e Serviços Municipais; Sec. Planejamento e Meio Ambiente e 
Sec. Indústria Comércio e Agricultura e Procuradoria Municipal. 

Indicador 
Porcentagem de resíduos de limpeza pública urbana 
compostados/reaproveitados (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023) 

 

Quadro 13: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 06 
ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, resoluções, 
portarias, etc.) para permitir ou facilitar a 
implementação da intervenção e, se 
avaliada como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração e as instituições responsáveis 
pela sua edição 

 x 

Atualmente o município não tem reaproveitamento 
destes resíduos. 
 
Existe a Lei municipal nº 5477/2017 dispõe sobre a 
obrigatoriedade da retirada e descarte em local 
adequado de galhos e folhas após a poda de árvores, 
por empresas de telecomunicações e energia elétrica 
em 24 (vinte e quatro) horas após a realização da 
respectiva poda. 

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais 
(pactos de gestão, marcos regulatórios, 
etc.) que permitam ou facilitem a 
implementação da intervenção e, se 
avaliados como necessários, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração 

x  

Podem ser assinados termos de cooperação com 
pizzarias e agricultores para reaproveitamento dos 
resíduos. Podem ser realizadas parcerias com o 
SEBRAE para interessados em criar a carpintaria verde. 
 
Tais resíduos devem ser separados para o 
reaproveitamento. 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos recursos 
nas fontes de financiamento indicadas 

x  

Caso haja interesse público na formação da carpintaria 
verde, deve-se buscar recursos externos para 
financiamento. 
 
No PPA há recursos disponível no Programa Inova 
Caçapava, compatível com esta meta, entretanto deve-
se verificar a necessidade de crédito adicional. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e discriminação da cadeia 
de comando e direção dos órgãos 
financiadores e/ou executores da 
intervenção, com destaque para o 
dirigente responsável por receber e dar 
seguimento à solicitação/demanda pela 
intervenção 

x  

Órgãos locais: é prevista a participação da Sec. Obras e 
Serviços Municipais; Sec. Planejamento e Meio 
Ambiente; Sec. Indústria Comércio e Agricultura e 
Procuradoria Municipal. 

Identificação e discriminação dos atores 
políticos (autoridades dos poderes 
executivo e legislativo, principalmente) 
com potencial interesse, favorável ou 
contrário, sobre a intervenção, 
destacando-se os potenciais parceiros 
para articulação 

x  
Será necessário um empenho por parte das secretarias 
envolvidas para a implementação da meta 06, visto que 
depende de formalização de parcerias e acordos. 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as 
autoridades responsáveis pelo 
funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, 
participantes, material a ser elaborado 
para reunião, etc.) 

x  
Deverá haver convocações oficiais para mobilização dos 
entes diretamente relacionados, nas reuniões deverão 
ser realizadas atas ou documento similar para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de 
desenvolvimento das intervenções 
selecionadas e em efetiva implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 6: Fluxograma técnico-operacional da M06 

Fonte: Felco Faleiros (2023) 
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3.7. META PRIORITÁRIA 07 (M07) 

A Meta 07 visa erradicar as áreas de disposição irregular de resíduos no horizonte 

de planejamento, passando de 0% atualmente, para 30% até 2025 e 100% em 2042. A ficha 

descritiva da meta (Quadro 14) aponta de forma clara as ações que devem ser realizadas, 

para o alcance dela no período imediato (2023 – 2025), os critérios necessários para alcance 

da meta (Quadro 15) foram previstos visando a efetivação desta, de acordo com as inter-

relações das secretarias locais e entidades interessadas. O fluxograma o percurso das 

questões técnicas, administrativas e legislativas e financeiras para o cumprimento da meta 

(Figura 7). 

 

Quadro 14: Ficha descritiva da meta 07 

M07 - Erradicar as áreas de disposição irregular de resíduos 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 2023 a 2025 30,0% 

Ações necessárias 
A01 - Fiscalizar e autuar os responsáveis por disposição inadequada de 
Resíduos Sólidos. 

Responsabilidade 
Sec. de Planejamento e Meio Ambiente e Sec. Obras e Serviços 
Municipais. 

Indicador 
Porcentagem de áreas de disposição irregular de resíduos recuperadas 
(%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 

 

Quadro 15: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 07 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, resoluções, 
portarias, etc.) para permitir ou facilitar 
a implementação da intervenção e, se 
avaliada como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração e as instituições 
responsáveis pela sua edição 

 x 

O município possui a LEI Nº 2.676, DE 25 DE JUNHO DE 
1990 que DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE "BOLSÕES 
DE LIXO" NO MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS e a Lei municipal nº 4529/2006 dispõe 
sobre medidas para inibir o descarte de lixo e entulhos no 
município. Tal Lei define posturas para o manejo dos 
resíduos sólidos pela população. 

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais 
(pactos de gestão, marcos 
regulatórios, etc.) que permitam ou 
facilitem a implementação da 
intervenção e, se avaliados como 
necessários, justificar e propor o 
conteúdo mínimo para sua elaboração 

 x  

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos 
recursos nas fontes de financiamento 
indicadas 

 x 

Há destinação de recurso PPA para o Programa Caçapava 
rumo ao futuro, entretanto deve-se verificar a necessidade 
de crédito adicional. Na LDO foi prevista ação de 2483 - 
Fiscalização e controle ambiental. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e discriminação da 
cadeia de comando e direção dos 
órgãos financiadores e/ou executores 
da intervenção, com destaque para o 
dirigente responsável por receber e 
dar seguimento à solicitação/demanda 
pela intervenção 

x  
Órgãos locais: é prevista a participação da Sec. de 
Planejamento e Meio Ambiente e Sec. Obras e Serviços 
Municipais. 

Identificação e discriminação dos 
atores políticos (autoridades dos 
poderes executivo e legislativo, 
principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, 
sobre a intervenção, destacando-se os 
potenciais parceiros para articulação 

x  Será necessário um empenho de integração de secretarias 
para a implementação da meta 07. 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as 
autoridades responsáveis pelo 
funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, 
participantes, material a ser elaborado 
para reunião, etc.) 

x  
Deverá haver convocações oficiais para mobilização dos 
entes diretamente relacionados, nas reuniões deverão ser 
realizadas atas ou documento similar para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de 
desenvolvimento das intervenções 
selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 7: Fluxograma técnico-operacional da M07 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.8. META PRIORITÁRIA 08 (M08) 

A Meta 08 visa recuperar e/ou ajustar conduta de 100% das áreas de mineração 

até 2042 no horizonte de planejamento, passando de 0% atualmente, para 30% até 2025 e 

100% em 2042. A ficha descritiva da meta (Quadro 16) aponta de forma clara as ações que 

devem ser realizadas, para o alcance dela no período imediato (2023 – 2025), os critérios 

necessários para alcance da meta (Quadro 17) foram previstos visando a efetivação desta, 

de acordo com as inter-relações das secretarias locais e entidades interessadas. O 

fluxograma o percurso das questões técnicas, administrativas e legislativas e financeiras para 

o cumprimento da meta (Figura 8). 

 

Quadro 16: Ficha descritiva da meta 08 

M08 - Recuperar e/ou ajustar conduta de 100% das áreas de mineração até 2042 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 2023 a 2025 30,0% 

Ações necessárias 

A02 - Fiscalizar as cavas existentes quanto às suas licenças e 
cumprimento de TCRAs e/ou TAC; 
 
A03 - Exigir, conforme disposto em seu Plano Diretor (Lei Municipal 
Complementar nº 254/07), o reflorestamento numa faixa de 50 metros nas 
margens de lagoas oriundas da extração de areia. 

Responsabilidade Sec. de Planejamento e Meio Ambiente. 

Indicador 
Porcentagem de áreas de mineração recuperadas e/ou em cumprimento 
de TCRA ou TAC (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023) 

 

Quadro 17: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 08 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, resoluções, 
portarias, etc.) para permitir ou facilitar 
a implementação da intervenção e, se 
avaliada como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração e as instituições 
responsáveis pela sua edição 

 x 

O município possui a LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 07 
DE MAIO DE 1990 que dispõe sobre a exploração de 
minerais, pela extração de areia de cava e em leitos de rios 
do Município e dá outras providências e a Lei 
Complementar nº 254/07, para o reflorestamento numa 
faixa de 50 metros nas margens de lagoas oriundas da 
extração de areia. 

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais 
(pactos de gestão, marcos regulatórios, 
etc.) que permitam ou facilitem a 
implementação da intervenção e, se 
avaliados como necessários, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração 

x  Acordo com a CETESB para consulta de dados sobre as 
cavas no município e seus respectivos TCRAs e /ou TACs. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos 
recursos nas fontes de financiamento 
indicadas 

 x 

Há destinação de recurso PPA para o Programa Caçapava 
rumo ao futuro, entretanto deve-se verificar a necessidade 
de crédito adicional. Na LDO foi prevista ação de 2483 - 
Fiscalização e controle ambiental. 

Identificação e discriminação da cadeia 
de comando e direção dos órgãos 
financiadores e/ou executores da 
intervenção, com destaque para o 
dirigente responsável por receber e dar 
seguimento à solicitação/demanda pela 
intervenção 

x  Órgãos locais: é prevista a participação da Sec. de 
Planejamento e Meio Ambiente. 

Identificação e discriminação dos 
atores políticos (autoridades dos 
poderes executivo e legislativo, 
principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, sobre 
a intervenção, destacando-se os 
potenciais parceiros para articulação 

x  Sec. de Planejamento e Meio Ambiente; CETESB e 
Ministério Público. 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as 
autoridades responsáveis pelo 
funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, 
participantes, material a ser elaborado 
para reunião, etc.) 

x  
No caso de irregularidades podem ser feitas além de 
multas previstas em Lei municipal, denúncias no Ministério 
Público e CETESB. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de 
desenvolvimento das intervenções 
selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 8: Fluxograma técnico-operacional da M08 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.9. META PRIORITÁRIA 09 (M09) 

A Meta 09 visa recuperar 100% dos passivos ambientais até 2042 no horizonte de 

planejamento, passando de 0% atualmente, para 15% até 2025 e 100% em 2042. A ficha 

descritiva da meta (Quadro 18) aponta de forma clara as ações que devem ser realizadas, 

para o alcance dela no período imediato (2023 – 2025), os critérios necessários para alcance 

da meta (Quadro 19) foram previstos visando a efetivação desta, de acordo com as inter-

relações das secretarias locais e entidades interessadas. O fluxograma o percurso das 

questões técnicas, administrativas e legislativas e financeiras para o cumprimento da meta 

(Figura 9). 

 

Quadro 18: Ficha descritiva da meta 09 

M09 - Recuperar 100% dos passivos ambientais até 2042 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 2023 a 2025 15% 

Ações necessárias 

A04 - Fiscalizar a recuperação de passivo de contaminação ambiental por 
chumbo; 
A05 - Acompanhar o estudo da FEPRAC em relação a área da Faé para 
busca de alternativas. 

Responsabilidade Sec. de Planejamento e Meio Ambiente. 

Indicador Porcentagem de passivos ambientais recuperados (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 

 

Quadro 19: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 09 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas vigentes 
(leis, decretos, resoluções, portarias, etc.) 
para permitir ou facilitar a implementação da 
intervenção e, se avaliada como necessária, 
justificar e propor o conteúdo mínimo para 
sua elaboração e as instituições 
responsáveis pela sua edição 

 x  

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais (pactos 
de gestão, marcos regulatórios, etc.) que 
permitam ou facilitem a implementação da 
intervenção e, se avaliados como 
necessários, justificar e propor o conteúdo 
mínimo para sua elaboração 

x  Articulação com FEPRAC; CETESB e Ministério 
Público. 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos recursos nas 
fontes de financiamento indicadas 

 x 

Há destinação de recurso PPA para o Programa 
Caçapava rumo ao futuro, entretanto deve-se 
verificar a necessidade de crédito adicional. Na LDO 
foi prevista ação de 2483 - Fiscalização e controle 
ambiental. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e discriminação da cadeia de 
comando e direção dos órgãos financiadores 
e/ou executores da intervenção, com 
destaque para o dirigente responsável por 
receber e dar seguimento à 
solicitação/demanda pela intervenção 

x  Órgãos locais: é prevista a participação da Sec. de 
Planejamento e Meio Ambiente. 

Identificação e discriminação dos atores 
políticos (autoridades dos poderes executivo 
e legislativo, principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, sobre a 
intervenção, destacando-se os potenciais 
parceiros para articulação 

x  Sec. de Planejamento e Meio Ambiente; CETESB; 
FEPRAC e Ministério Público. 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as autoridades 
responsáveis pelo funcionamento e/ou 
execução da intervenção (contatos prévios, 
participantes, material a ser elaborado para 
reunião, etc.) 

x  

Deverá haver convocações oficiais para mobilização 
dos entes diretamente relacionados, nas reuniões 
deverão ser realizadas atas ou documento similar 
para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de desenvolvimento 
das intervenções selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 9: Fluxograma técnico-operacional da M09 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.10. META PRIORITÁRIA 10 (M10) 

A Meta 10 visa tornar município autossuficiente financeiramente com o manejo de 

resíduos sólidos urbanos no horizonte de planejamento, passando de 0% atualmente, para 

100% até 2025 e 100% em 2042. A ficha descritiva da meta (Quadro 20) aponta de forma 

clara as ações que devem ser realizadas, para o alcance dela no período imediato (2023 – 

2025), os critérios necessários para alcance da meta (Quadro 21) foram previstos visando a 

efetivação desta, de acordo com as inter-relações das secretarias locais e entidades 

interessadas. O fluxograma o percurso das questões técnicas, administrativas e legislativas e 

financeiras para o cumprimento da meta (Figura 10). 

 

Quadro 20: Ficha descritiva da meta 10 

Meta 10 - Tornar município autossuficiente financeiramente com o manejo de resíduos sólidos urbanos 

Prazo 2023-2025 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 2023 a 
2025 

100% 

Ações necessárias 
E01 - Criar instrumento de cobrança (Tarifa ou Taxa) para remunerar a 
prestação do Serviço Público de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Responsabilidade 
Sec. Planejamento e Meio Ambiente; Sec. Finanças e Procuradoria Geral do 
Município. 

Indicador 
Autossuficiência financeira do município com o manejo de resíduos sólidos 
urbanos (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 

 

Quadro 21: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 10 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, resoluções, 
portarias, etc.) para permitir ou facilitar 
a implementação da intervenção e, se 
avaliada como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração e as instituições 
responsáveis pela sua edição 

x  

Há a necessidade de implantação da Lei municipal da taxa 
pela utilização efetiva ou potencial do serviço público de 
manejo de resíduos sólidos urbanos para a suficiência 
financeira deste serviço. 

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais 
(pactos de gestão, marcos 
regulatórios, etc.) que permitam ou 
facilitem a implementação da 
intervenção e, se avaliados como 
necessários, justificar e propor o 
conteúdo mínimo para sua 
elaboração 

 x 

A Lei Nº 14.026, de 15 de julho de 2020, conhecida como 
Novo Marco Legal do Saneamento Básico, estabelece que 
a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços de 
saneamento básico deve ser garantida com a cobrança pela 
prestação desses serviços, por meio de tarifa ou taxa. Ainda, 
o Novo Marco Legal do Saneamento Básico estabelece que 
a proposição de instrumento de cobrança pela prestação 
dos serviços é condição para o não enquadramento na 
situação de renúncia de receita, nos termos do art. 14 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LC Nº 101/2000). 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos 
recursos nas fontes de financiamento 
indicadas 

x  

O processo de implementação dos instrumentos de 
cobrança de Caçapava deve estar em conformidade com o 
disposto na Resolução ANA Nº 79, de 14 de junho de 2021 
- Norma de Referência ANA nº 1 (NR1), para isto deve-se 
elaborar os atos administrativos de instituição do regime 
tarifário ou de regulamentação das taxas conforme 
regulamentação da ANA. 

Identificação e discriminação da 
cadeia de comando e direção dos 
órgãos financiadores e/ou executores 
da intervenção, com destaque para o 
dirigente responsável por receber e 
dar seguimento à 
solicitação/demanda pela intervenção 

x  

Órgãos locais: é prevista a participação da Câmara 
Municipal de Vereadores, Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, Sec. Obras e Serviços Municipais, Secretaria de 
Planejamento Urbano e Meio Ambiente, Secretaria 
Municipal de Finanças, Procuradoria Geral do Município, 
Secretaria de Gabinete. 

Identificação e discriminação dos 
atores políticos (autoridades dos 
poderes executivo e legislativo, 
principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, 
sobre a intervenção, destacando-se 
os potenciais parceiros para 
articulação 

x  
Será necessário um empenho por parte do gestor municipal 
e membros do legislativo para a implementação da meta 10, 
visto que depende de formalização de leis. 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as 
autoridades responsáveis pelo 
funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, 
participantes, material a ser elaborado 
para reunião, etc.) 

x  
Deverá haver convocações oficiais para mobilização dos 
entes diretamente relacionados, nas reuniões deverão ser 
realizadas atas ou documento similar para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de 
desenvolvimento das intervenções 
selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 10: Fluxograma técnico-operacional da M10 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.11. META PRIORITÁRIA 11 (M11) 

A Meta 11 visa diminuir o custo unitário médio do serviço de coleta (resíduos 

sólidos domiciliares e de limpeza pública) até 122,2 R$/ton para 2042 no horizonte de 

planejamento, passando de 174,5 R$/ton atualmente, para 165,8 R$/ton até 2025 e 122,2 

R$/ton em 2042. A ficha descritiva da meta (Quadro 22) aponta de forma clara as ações que 

devem ser realizadas, para o alcance dela no período imediato (2023 – 2025), os critérios 

necessários para alcance da meta (Quadro 23) foram previstos visando a efetivação desta, 

de acordo com as inter-relações das secretarias locais e entidades interessadas. O 

fluxograma o percurso das questões técnicas, administrativas e legislativas e financeiras para 

o cumprimento da meta (Figura 11). 

 

Quadro 22: Ficha descritiva da meta 11 

Meta 11 - Diminuir o custo unitário médio do serviço de coleta (resíduos sólidos domiciliares e de limpeza 
pública) até 122,2 R$/ton  para 2042 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 174,5 R$/ton 

Meta para o período de 2023 
a 2025 

165,8 R$/ton 

Ações necessárias 

E02 - Implantar estação de transbordo para os RSD; 
 
E03 - Estudo de viabilidade para implantação e operação de lixeiras subterrâneas 
em Caçapava. 

Responsabilidade 
Sec. De Planejamento e Meio Ambiente; Sec. Obras e Serviços Municipais e/ou 
empresa contratada. 

Indicador 
Diminuir o custo unitário médio do serviço de coleta (resíduos sólidos domiciliares 
e de limpeza pública) (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 

 

Quadro 23: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 11 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de elaboração 
ou alteração de normas vigentes (leis, 
decretos, resoluções, portarias, etc.) para 
permitir ou facilitar a implementação da 
intervenção e, se avaliada como necessária, 
justificar e propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração e as instituições responsáveis pela 
sua edição 

 x  

Avaliação sobre a necessidade de celebração 
de acordos institucionais (pactos de gestão, 
marcos regulatórios, etc.) que permitam ou 
facilitem a implementação da intervenção e, se 
avaliados como necessários, justificar e propor 
o conteúdo mínimo para sua elaboração 

 x  

Identificação e discriminação de pré-requisitos, 
técnicos, legais e/ou institucionais, para acesso 
aos recursos nas fontes de financiamento 
indicadas 

x  
Contratação de empresa terceirizada para estudo 
de viabilidade para implantação e operação de 
lixeiras subterrâneas e de Estação de Transbordo. 



55 

 

 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e discriminação da cadeia de 
comando e direção dos órgãos financiadores 
e/ou executores da intervenção, com destaque 
para o dirigente responsável por receber e dar 
seguimento à solicitação/demanda pela 
intervenção 

x  
Órgãos locais: é prevista a participação da Sec. De 
Planejamento e Meio Ambiente; Sec. Obras e 
Serviços Municipais e/ou empresa contratada. 

Identificação e discriminação dos atores 
políticos (autoridades dos poderes executivo e 
legislativo, principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, sobre a 
intervenção, destacando-se os potenciais 
parceiros para articulação 

x  
Será necessário um empenho por parte do gestor 
municipal e membros do executivo para a 
implementação da meta 11. 

Estratégias para agendamento e participação 
de reuniões com as autoridades responsáveis 
pelo funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, participantes, 
material a ser elaborado para reunião, etc.) 

x  

Deverá haver convocações oficiais para 
mobilização dos entes diretamente relacionados, 
nas reuniões deverão ser realizadas atas ou 
documento similar para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de desenvolvimento das 
intervenções selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 11: Fluxograma técnico-operacional da M11 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.12. META PRIORITÁRIA 12 (M12) 

A Meta 12 visa cadastrar todos os catadores informais na Secretaria de Cidadania 

e Assistência Social, passando de 0% atualmente para 20% até 2025 e 100% em 2042. A 

ficha descritiva da meta (Quadro 24) aponta de forma clara as ações que devem ser 

realizadas, para o alcance dela no período imediato (2023 – 2025), os critérios necessários 

para alcance da meta (Quadro 25) foram previstos visando a efetivação desta, de acordo com 

as inter-relações das secretarias locais e entidades interessadas. O fluxograma o percurso 

das questões técnicas, administrativas e legislativas e financeiras para o cumprimento da 

meta (Figura 12). 

 

Quadro 24: Ficha descritiva da meta 12 

M12 - Cadastrar todos os catadores informais na Secretaria de Cidadania e Assistência Social 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 2023 a 2025 20% 

Ações necessárias 
S01 - Mapeamento, quantificação e cadastramento dos catadores 
informais. 

Responsabilidade 
Sec. Planejamento e Meio Ambiente e Sec. Cidadania e Assistência 
Social. 

Indicador 
Percentual de catadores informais cadastrados na Secretaria de 
Cidadania e Assistência Social (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 

 

Quadro 25: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 12 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de elaboração 
ou alteração de normas vigentes (leis, 
decretos, resoluções, portarias, etc.) para 
permitir ou facilitar a implementação da 
intervenção e, se avaliada como necessária, 
justificar e propor o conteúdo mínimo para 
sua elaboração e as instituições responsáveis 
pela sua edição 

 x  

Avaliação sobre a necessidade de celebração 
de acordos institucionais (pactos de gestão, 
marcos regulatórios, etc.) que permitam ou 
facilitem a implementação da intervenção e, 
se avaliados como necessários, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração 

 x  



58 

 

 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou institucionais, 
para acesso aos recursos nas fontes de 
financiamento indicadas 

x  

A administração municipal poderá bonificar o 
catador autônomo, à sua discrição, desde que 
cadastrado, pelos volumes de resíduo seco coletado 
e comprovadamente encaminhados à reciclagem. 
 
 
Há recurso previsto no PPA, por meio do Programa 
4016 – Parceria cidadã e ação na LDO 2023 para 
2428 - Acolhimento institucional de crianças / 
adolescentes / mulheres / idosos. 
 
 
Pode-se buscar fontes de financiamentos externos e 
os requisitos podem ser verificados no "Mapa de 
Financiamento para Gestão de Resíduos Sólidos 
Urbanos" do MMA. 

Identificação e discriminação da cadeia de 
comando e direção dos órgãos financiadores 
e/ou executores da intervenção, com 
destaque para o dirigente responsável por 
receber e dar seguimento à 
solicitação/demanda pela intervenção 

x  
Órgãos locais: é prevista a participação da 
Secretaria de Planejamento Urbano e Meio 
Ambiente e Secretaria de Desenvolvimento Social. 

Identificação e discriminação dos atores 
políticos (autoridades dos poderes executivo 
e legislativo, principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, sobre a 
intervenção, destacando-se os potenciais 
parceiros para articulação 

x  

Será necessário um empenho de integração de 
secretarias para a implementação da meta 12. 
 
Podem ser buscadas parcerias com entidades afins 
(APAS e outros). 

Estratégias para agendamento e participação 
de reuniões com as autoridades responsáveis 
pelo funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, participantes, 
material a ser elaborado para reunião, etc.) 

x  

Deverá haver convocações oficiais para mobilização 
dos entes diretamente relacionados, nas reuniões 
deverão ser realizadas atas ou documento similar 
para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de desenvolvimento 
das intervenções selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 12: Fluxograma técnico-operacional da M12 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.13. META PRIORITÁRIA 13 (M013) 

A Meta 13 visa incluir todos os catadores informais em trabalhos sociais da 

prefeitura, passando de 0% atualmente para 20% até 2025 e 100% em 2042. A ficha descritiva 

da meta (Quadro 26) aponta de forma clara as ações que devem ser realizadas, para o 

alcance dela no período imediato (2023 – 2025), os critérios necessários para alcance da 

meta (Quadro 27) foram previstos visando a efetivação desta, de acordo com as inter-relações 

das secretarias locais e entidades interessadas. O fluxograma o percurso das questões 

técnicas, administrativas e legislativas e financeiras para o cumprimento da meta (Figura 13). 

 

Quadro 26: Ficha descritiva da meta 13 

M13 - Incluir todos os catadores informais em trabalhos sociais da prefeitura 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 2023 a 2025 20% 

Ações necessárias 
S02 - Reconhecer, incluir e ordenar a atuação dos catadores de materiais 
recicláveis informais nos processos de reciclagem dos resíduos da coleta 
seletiva. 

Responsabilidade 
Sec. Planejamento e Meio Ambiente e Sec. Cidadania e Assistência 
Social. 

Indicador 
Percentual de catadores inclusos em trabalho social por parte da 
prefeitura (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 

 

Quadro 27: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 13 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de elaboração 
ou alteração de normas vigentes (leis, 
decretos, resoluções, portarias, etc.) para 
permitir ou facilitar a implementação da 
intervenção e, se avaliada como necessária, 
justificar e propor o conteúdo mínimo para 
sua elaboração e as instituições responsáveis 
pela sua edição 

 x  

Avaliação sobre a necessidade de celebração 
de acordos institucionais (pactos de gestão, 
marcos regulatórios, etc.) que permitam ou 
facilitem a implementação da intervenção e, 
se avaliados como necessários, justificar e 
propor o conteúdo mínimo para sua 
elaboração 

 x  
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou institucionais, 
para acesso aos recursos nas fontes de 
financiamento indicadas 

x  

A administração municipal poderá bonificar o 
catador autônomo, à sua discrição, desde que 
cadastrado, pelos volumes de resíduo seco coletado 
e comprovadamente encaminhados à reciclagem. 
 
Há recurso previsto no PPA, por meio do Programa 
4016 – Parceria cidadã e ação na LDO 2023 para 
2428 - Acolhimento institucional de crianças / 
adolescentes / mulheres / idosos. 
 
 
Pode-se buscar fontes de financiamentos externos e 
os requisitos podem ser verificados no "Mapa de 
Financiamento para Gestão de Resíduos Sólidos 
Urbanos" do MMA. 

Identificação e discriminação da cadeia de 
comando e direção dos órgãos financiadores 
e/ou executores da intervenção, com 
destaque para o dirigente responsável por 
receber e dar seguimento à 
solicitação/demanda pela intervenção 

x  
Órgãos locais: é prevista a participação da 
Secretaria de Planejamento Urbano e Meio 
Ambiente e Secretaria de Desenvolvimento Social. 

Identificação e discriminação dos atores 
políticos (autoridades dos poderes executivo 
e legislativo, principalmente) com potencial 
interesse, favorável ou contrário, sobre a 
intervenção, destacando-se os potenciais 
parceiros para articulação 

x  

Será necessário um empenho de integração de 
secretarias para a implementação da meta 13. 
 
Podem ser buscadas parcerias com entidades afins 
(APAS e outros).. 

Estratégias para agendamento e participação 
de reuniões com as autoridades responsáveis 
pelo funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, participantes, 
material a ser elaborado para reunião, etc.) 

x  

Deverá haver convocações oficiais para mobilização 
dos entes diretamente relacionados, nas reuniões 
deverão ser realizadas atas ou documento similar 
para registro 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de desenvolvimento 
das intervenções selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 13: Fluxograma técnico-operacional da M13 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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3.14. META PRIORITÁRIA 014 (M014) 

A Meta 14 visa implantar todas as ações de capacitação previstas no PMGIRS de 

Caçapava, passando de 0% atualmente para 20% até 2025 e 100% em 2042. A ficha 

descritiva da meta (Quadro 28) aponta de forma clara as ações que devem ser realizadas, 

para o alcance dela no período imediato (2023 – 2025), os critérios necessários para alcance 

da meta (Quadro 29) foram previstos visando a efetivação desta, de acordo com as inter-

relações das secretarias locais e entidades interessadas. O fluxograma o percurso das 

questões técnicas, administrativas e legislativas e financeiras para o cumprimento da meta 

(Figura 14). 

 

Quadro 28: Ficha descritiva da meta 14 

M14 - Implantar todas as ações de capacitação previstas no PMGIRS de Caçapava 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 2023 a 2025 20% 

Ações necessárias 

• Capacitar os membros do Conselho Gestor sobre os indicadores de 
monitoramento e o sistema de informações do PMGIRS. Público -alvo: 
Membros do Conselho Gestor; 
 
• Implantação da Agenda Ambiental Pública – A3P. Público -alvo: 
Gestores públicos; 
 
• Incentivar ações de capacitação técnica e gerencial permanente e 
continuada dos catadores, por meio da atuação de instituições técnicas, 
de ensino, pesquisa e extensão, terceiro setor e movimentos sociais, 
priorizando as associações/cooperativas. Público -alvo: Associações, 
cooperativas e catadores informais; 
 
• Promover a capacitação de associações/cooperativas para elaboração 
e gestão de projetos, visando captação de recursos. Público-alvo: 
Associações, cooperativas e catadores informais; 
 
• Palestras anuais, sobre as particularidades dos resíduos gerados, o 
reaproveitamento destes e sua correta destinação, informando a 
operacionalização destes resíduos em Caçapava. Público -alvo: 
Construtores, caçambeiros e outros geradores de resíduos da construção 
civil; 
 
• Capacitar pessoas interessadas pela composteira doméstica e 
composteira no sistema de torres (para empresas e escolas) com 
palestras anuais informando o funcionamento. Após a palestra será 
realizada a distribuição das composteiras vinculadas à termos de adesão, 
para efeito de fiscalização do uso, visando a diminuição do envio dos 
resíduos orgânicos para o aterro sanitário. Público -alvo: População geral; 
 
• Realização de reuniões semestrais com os geradores do município 
sujeito à elaboração de PGRS, para explicá-los sobre a importância de 
elaboração desses planos, além de cobrá-los quanto a elaboração destes. 
Público -alvo: Todos os geradores sujeitos à elaboração dos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Responsabilidade Sec. Planejamento e Meio Ambiente. 

Indicador Percentual de implantação dos programas de capacitação (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Quadro 29: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 14 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a necessidade de 
elaboração ou alteração de normas vigentes 
(leis, decretos, resoluções, portarias, etc.) 
para permitir ou facilitar a implementação da 
intervenção e, se avaliada como necessária, 
justificar e propor o conteúdo mínimo para 
sua elaboração e as instituições 
responsáveis pela sua edição 

x  

Pode ser elaborado um Decreto municipal para a 
criação e implantação da Agenda Ambiental Pública – 
A3P em Caçapava para que haja maior adesão dos 
gestores públicos. 

Avaliação sobre a necessidade de 
celebração de acordos institucionais (pactos 
de gestão, marcos regulatórios, etc.) que 
permitam ou facilitem a implementação da 
intervenção e, se avaliados como 
necessários, justificar e propor o conteúdo 
mínimo para sua elaboração 

 x  

Identificação e discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais e/ou 
institucionais, para acesso aos recursos nas 
fontes de financiamento indicadas 

x  

Há destinação de recurso PPA para o Programa 
Caçapava rumo ao futuro e ação prevista de 
Educação ambiental informal na LDO de 2023, 
entretanto deve-se verificar a necessidade de crédito 
adicional. 
 
Deve-se buscar fontes de financiamentos externos e 
os requisitos podem ser verificados no "Mapa de 
Financiamento para Gestão de Resíduos Sólidos 
Urbanos" do MMA. 

Identificação e discriminação da cadeia de 
comando e direção dos órgãos 
financiadores e/ou executores da 
intervenção, com destaque para o dirigente 
responsável por receber e dar seguimento à 
solicitação/demanda pela intervenção 

x  

Órgãos locais: é prevista a participação da Secretaria 
de Planejamento Urbano e Meio Ambiente e 
Secretaria de Desenvolvimento Social. A ação de 
Agenda Ambiental Pública – A3P envolverá todas as 
Secretarias municipais. 

Identificação e discriminação dos atores 
políticos (autoridades dos poderes 
executivo e legislativo, principalmente) com 
potencial interesse, favorável ou contrário, 
sobre a intervenção, destacando-se os 
potenciais parceiros para articulação 

x  

Será necessário um empenho de integração de 
secretarias para a implementação da meta 14. 
 
Podem ser buscadas parcerias com entidades afins 
(APAS e outros). 

Estratégias para agendamento e 
participação de reuniões com as 
autoridades responsáveis pelo 
funcionamento e/ou execução da 
intervenção (contatos prévios, participantes, 
material a ser elaborado para reunião, etc.) 

x  

Deverá haver convocações oficiais para mobilização 
dos entes diretamente relacionados, nas reuniões 
deverão ser realizadas atas ou documento similar 
para registro. 

Estratégias para acompanhamento e 
divulgação do estágio de desenvolvimento 
das intervenções selecionadas e em efetiva 
implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 14: Fluxograma técnico-operacional da M14 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 



66 

 

 

3.15. META PRIORITÁRIA 015 (M015) 

A Meta 15 visa otimizar o manejo dos resíduos sólidos em consonância com a 

Política Estadual e Nacional de Resíduos Sólidos, a partir de instrumentos reguladores, 

passando de 0% atualmente para 20% até 2025 e 100% em 2042. A ficha descritiva da meta 

(Quadro 30) aponta de forma clara as ações que devem ser realizadas, para o alcance dela 

no período imediato (2023 – 2025), os critérios necessários para alcance da meta (Quadro 

31) foram previstos visando a efetivação desta, de acordo com as inter-relações das 

secretarias locais e entidades interessadas. O fluxograma o percurso das questões técnicas, 

administrativas e legislativas e financeiras para o cumprimento da meta (Figura 15). 

 

Quadro 30: Ficha descritiva da meta 15 
M15 - Otimizar o manejo dos resíduos sólidos em consonância com a Política Estadual e Nacional de Resíduos 

Sólidos, a partir de instrumentos reguladores 

Prazo 2023-2042 

Meta atual 0% 

Meta para o período de 
2023 a 2025 

20% 

Ações necessárias 

• I01 - Elaborar e implantar o Plano Municipal de Resíduos da Construção Civil; 
• I02 -Criar a Política Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e revogar 
as disposições contrárias; 
• I03 - Criar lei municipal definindo a linha de corte de grandes geradores; 
• I04 - Articular propostas para gestão consorciada de resíduos sólidos; 
• I05 - Capacitar os membros do Conselho Gestor sobre os indicadores de 
monitoramento e o sistema de informações do PMGIRS; 
• I06 - Criar incentivos fiscais às empresas recicladoras e com destinação adequada; 
• I07 - Cadastrar e manter o cadastro em um banco de informações de 
estabelecimentos agrossilvopastoris, de saneamento, industriais, minerários, saúde 
e dos grandes geradores de resíduos da construção civil e domiciliares e exigir a 
elaboração dos PGRS; 
• I08 - Criar instrumento regulando a cobrança de taxa para os estabelecimentos da 
saúde que optarem por coleta e destinação adequada pela Prefeitura Municipal; 
• I09 - Criar instrumento regulando a cobrança de taxa para os interessados a 
destinação dos RCC no aterro de inertes municipal; 
• I10 - Articular com a CETESB e DNPM sobre o licenciamento ambiental de 
empreendimentos geradores de resíduos sólidos; 
• I11 - Fiscalizar o cumprimento dos PGRS; 
• I12 - Implantar Agenda Ambiental Pública – A3P; 
• I13 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos do Cemitério Municipal SÃO 
JOÃO BATISTA; 
• I14 - Criar/incentivar programa de recolhimento de óleo comestível; pneus 
inservíveis e embalagens vazias de agrotóxicos via convênio com entidade 
recicladora. No caso de recursos recebidos pela venda, direcionar os recursos ao 
Fundo Municipal de Meio Ambiente. Na impossibilidade de recebimento de recursos 
apoiar acordos setoriais existentes no âmbito nacional, estadual e/ou regional; 
• I15 - Incentivar os programas existentes de recolhimento de óleo lubrificante; 
lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
eletroeletrônicos e seus componentes; 
• I16 - Manter programa de recolhimento de pilhas e baterias inservíveis e verificar 
interesse de entidade recicladora em compras por meio de instrumento adequado. 

Responsabilidade Sec. Planejamento e Meio Ambiente. 

Indicador 
Percentual de instrumentos criados visando a otimização do manejo dos resíduos 
sólidos em consonância com a Política Estadual e Nacional de Resíduos Sólidos (%). 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Quadro 31: Avaliação de critérios necessários para a efetivação da META 15 

ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a 
necessidade de elaboração 
ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, 
resoluções, portarias, etc.) 
para permitir ou facilitar a 
implementação da 
intervenção e, se avaliada 
como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo 
para sua elaboração e as 
instituições responsáveis 
pela sua edição 

x  

O município ainda não possui uma Política Municipal de Resíduos Sólidos, mas traz legislações específicas do tema como: 
 
• Lei municipal nº 3537/1997 que regulamenta o serviço de coleta de entulho através de caçambas metálicas e suas alterações pelas 
Leis municipais nº 3636/1998 e 3710/1999. Além da obrigação de credenciamento das empresas na secretaria de Obras e serviços 
Municipais de Caçapava, há nesta lei regulamentações da forma de acondicionamento e transporte das caçambas e ainda a determinação 
de que a destinação dos resíduos de entulho deverá ser realizada em local previamente determinado pela Prefeitura municipal. Alterada 
pelas leis: 
        o Lei nº 5.843/2021 de 06/07/2021: ALTERA o Artigo 2°; 
        o Lei nº 5.024/2011 de 28/04/2011: ALTERA o artigo 5º; 
        o Lei nº 4.435/2005 de 16/09/2005: ALTERA o caput do artigo 4º.; 
        o Lei nº 3.970/2002 de 01/04/2002: ALTERA o artigo 4º e INCLUI no artigo 4º § 1º e § 2º; 
        o Lei nº 3.710/1999 de 24/05/1999: ALTERA o Artigo 4.º; e 
        o Lei nº 3.636/1998 de 15/06/1998: ALTERA o Artigo 2° 
 
• Lei municipal nº 3805/2000 dispõe sobre a gestão, o tratamento final dos resíduos sólidos no município e dá outras providências. Esta 
Lei necessita de atualização para estar em consonância com a Lei Federal nº 12.305, seu Decreto Regulador; a Lei Federal nº 
11.445/2007 e suas alterações e decretos reguladores e também com a Resolução da ANVISA RDC nº 222, de 28/03/2018; 
 
• Lei municipal nº 4008/2002 proíbe a instalação de depósitos de resíduos sólidos, químicos, tóxicos, radioativos e hospitalares advindos 
de outros municípios em Caçapava. Desta forma, no caso de Consórcio os resíduos terão que ser destinados em outros municípios; 
 
• Lei municipal nº 4529/2006 dispõe sobre medidas para inibir o descarte de lixo e entulhos no município. Tal Lei define posturas para o 
manejo dos resíduos sólidos pela população; 
 
• Lei nº 4722/2007 Torna obrigatório a todas as empresas produtoras, distribuidoras e que comercializam, no atacado e no varejo, 
disquetes, cds e dvds, localizadas no município de Caçapava, informar sobre a necessidade do descarte deste material em local 
apropriado. Tal Lei necessita de uma visão mais ampla abordando o manejo dos resíduos eletroeletrônicos como um todo, visando o 
descarte adequado; 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a 
necessidade de elaboração 
ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, 
resoluções, portarias, etc.) 
para permitir ou facilitar a 
implementação da 
intervenção e, se avaliada 
como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo 
para sua elaboração e as 
instituições responsáveis 
pela sua edição 

• Lei nº 4.978/2010 dispõe sobre a obrigatoriedade de se manterem limpos os terrenos situados no município de Caçapava e determina 
providencias pertinentes a matéria. (Lei nº 5.709/2019 de 12/08/2019 ALTERA os Artigos 2°, Art. 6° e Art. 7°); 
 
• Lei municipal nº 5.237/2013 Dispõe sobre a obrigatoriedade de farmácias e drogarias receberem medicamentos como prazo de validade 
vencido para descarte, no âmbito do município de Caçapava; 
 
• Lei municipal nº 5418/2016 autoriza o poder executivo municipal a implantar pontos | de entrega voluntaria de materiais inservíveis no 
âmbito do município de Caçapava e dá outras providencias; 
 
• Lei municipal nº 5477/2017 dispõe sobre a obrigatoriedade da retirada e descarte em local adequado de galhos e folhas após a poda 
de árvores, por empresas é de telecomunicações e energia elétrica em 24 (vinte e quatro) horas após a realização da respectiva poda; 
 
• Lei municipal nº 5.723/2019 dispõe sobre o descarte de medicamentos vencidos, impróprios ao consumo ou não utilizados, e dá outras 
providências. Esta lei determina que os estabelecimentos que comercializem medicamentos deverão disponibilizar recipientes adequados 
e de fácil visualização para recolhimento de medicamentos vencidos, impróprios ao consumo ou não utilizados, bem como dar a 
destinação ambientalmente adequada aos resíduos recebidos; 
 
• Lei municipal nº 5740/2019 dispõe sobre medidas de coleta e de reciclagem de óleos de origem vegetal e animal de uso culinário e seus 
resíduos no município de Caçapava a fixarem o certificado de coleta realizado por empresa certificada e credenciada. Tal Lei define 
posturas para o manejo e destinação dos resíduos de óleo vegetal e animal, visando minimizar os impactos ambientais. (Lei nº 5.765/2020 
de 02/06/2020 ALTERA o Art. 12); 
 
• Lei municipal nº 5796/2020 dispõe sobre a proibição da distribuição de folhetos, panfletos ou qualquer outro tipo de material impresso 
veiculando mensagens publicitárias em ruas, praças, logradouros e demais locais públicos do município, nas condições que especifica e 
dá outras providências. Esta Lei vem de encontro com os preceitos da Política Federal e Estadual de Resíduos Sólidos em que prezam 
a redução dos resíduos sólidos; 
 
• Lei municipal nº 5858/2021 dispõe sobre o plantio, a poda e o corte de árvores plantadas em todo o território do Município de Caçapava 
e determina outras providências; 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a 
necessidade de elaboração 
ou alteração de normas 
vigentes (leis, decretos, 
resoluções, portarias, etc.) 
para permitir ou facilitar a 
implementação da 
intervenção e, se avaliada 
como necessária, justificar e 
propor o conteúdo mínimo 
para sua elaboração e as 
instituições responsáveis 
pela sua edição 

• LEI Nº 5.927, DE 08 DE MARÇO DE 2022 que institui a Semana Municipal do Lixo Zero. 
 
As Leis municipais nº 5.237/2013 e nº 5.723/2019 tratam da logística reversa dos medicamentos vencidos, são similares e 
complementares. Ambas as Leis possuem a mesma temática, o que dificulta o entendimento da população para a postura adequada. 
São diversas legislações municipais específicas da temática de resíduos sólidos, entretanto há uma dificuldade de uma visão ampla na 
questão dos resíduos sólidos. A criação da Lei da Política Municipal de Resíduos Sólidos aliando os preceitos da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e da Política Estadual de Resíduos Sólidos é essencial para a melhoria do entendimento da população em relação ao 
manejo e descarte adequado dos resíduos sólidos. 
 
No município não foi encontrada nenhuma Lei de criação do Fundo Municipal de Saneamento e nem da Política Municipal de Saneamento. 
 
O Plano Diretor do município em seu Capítulo VII - do saneamento básico, traz diretrizes e objetivos sendo estes: 
• promover o mapeamento do sistema existente de forma a possibilitar que o planejamento de futuras expansões seja compatível com o 
atual; 
• Implantar no serviço público a limpeza sistemática dos leitos dos córregos evitando-se ao máximo o uso de maquinários que possam 
revolver a terra, de forma a diminuir o assoreamento e facilitar a vazão; 
• manter e ampliar os serviços de colocação de guias e sarjetas de modo a atender todos os locais onde haja este melhoramento; 
• adotar tratamento tecnológico adequado na destinação final do lixo domiciliar, industrial e hospitalar; 
• desenvolver programa de reutilização de água para limpeza de vias públicas, praças, jardins e uso em produções industriais; 
• implantar programa de reciclagem de resíduos; 
• criar sistema alternativo de tratamento de efluentes domésticos, composto por tanque séptico, filtro anaeróbico de fluxo ascendente, 
leito cultivado com disposição em poço absorvente, onde o tratamento convencional se tornar inviável; 
• exigir que para a perfuração de novos poços de captação de água, a empresa responsável pela sua exploração deva constituir uma 
R.P.P.N. (Reserva Particular de Preservação Natural) com área sujeita à precipitação anual igual à 1,2 vezes a vazão anual do poço; 
para os já existentes, a mesma regra deverá ser seguida, havendo um prazo de dez anos para atingir o total da meta; 
• alcançar e manter no município 100% de coleta, afastamento e tratamento de esgotos na área urbana; 
• exigir de quem opere o sistema de distribuição de água e esgoto, a adequada recuperação da pavimentação das ruas e logradouros, 
após a realização de serviços de manutenção realizados na cidade. 
• exigir de quem opere o sistema de distribuição de água e esgoto, apresentação anual da evolução dos investimentos previstos no 
contrato com município; (Incluído pela Lei Complementar nº 317/2017) 
• implantar o Plano Municipal de Saneamento Básico; (Incluído pela Lei Complementar nº 317/2017) 
• implantar o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS; (Incluído pela Lei Complementar nº 317/2017) 
• implantar e operacionalizar o Sistema de Coleta Seletiva de Lixo no município; (Incluído pela Lei Complementar nº 317/2017) 
• implantar e operacionalizar Ponto de Entrega Voluntária – PEV no município para recebimento de materiais separados, sendo este 
regulamentado por legislação específica; (Incluído pela Lei Complementar nº 317/2017) 
• incentivar a implantação de cooperativas locais voltadas às atividades de reciclagem de resíduos no município. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 317/2017) 
 
Tais diretrizes não conflitam com a Política Nacional de Saneamento e Política Nacional de Resíduos Sólidos, mas devem ser alinhadas 
e complementadas. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Avaliação sobre a 
necessidade de celebração 
de acordos institucionais 
(pactos de gestão, marcos 
regulatórios, etc.) que 
permitam ou facilitem a 
implementação da 
intervenção e, se avaliados 
como necessários, justificar 
e propor o conteúdo mínimo 
para sua elaboração 

x  

Para implantar a ação "I04 - Articular propostas para gestão consorciada de resíduos sólidos" o município poderá associar-se a consórcio 
público por meio de: 
I - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas; 
II - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, dispensada a licitação; e 
III - caso constituído sob a forma de associação pública, ou mediante previsão em contrato de programa, promover desapropriações ou 
instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou de interesse social. 
 
As principais etapas para constituição de um consórcio público são: 
• Identificar os interesses e problemas em comum; 
• Elaborar estudos de viabilidade técnica e financeira; 
• Elaborar o protocolo de intenções; 
• Ratificação pelo Poder Legislativo; 
• Elaborar o Estatuto de Consórcio Público; 
• Efetivar o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e conta bancária; 
• Realizar ajustes orçamentários e firmar o Contrato de Rateio; contrato de Programa ou Convênio; 
• Assembleia Geral (aprovar o Estatuto, eleger Presidente e nomear membros para os órgãos colegiados; 
• Realizar concurso público ou providenciar as cessões de servidores; 
• Retirada, exclusão, alteração ou extinção do consórcio. 

Identificação e 
discriminação de pré-
requisitos, técnicos, legais 
e/ou institucionais, para 
acesso aos recursos nas 
fontes de financiamento 
indicadas 

x  

Há recurso previsto: 
- No PPA, por meio do Programa 5001 – Nossa Cidade, nossa casa e ação na LDO 2023 para 2182 - Administração de cemitério / velório 
municipal, afim com a ação I13; 
- No PPA, por meio do Programa 5002 – Caçapava rumo ao futuro e ação na LDO 2023 para 2481 - Controle geográfico digita,l afim com 
a ação I07; 
- No PPA, por meio do Programa 5002 – Caçapava rumo ao futuro e ação na LDO 2023 para 2482 - Educação ambiental informal, afim 
com a ação I05; 
- No PPA, por meio do Programa 5002 – Caçapava rumo ao futuro e ação na LDO 2023 para 2483 - Fiscalização e controle ambiental, 
afim com a ação I11; 
- No PPA, por meio do Programa 5002 – Caçapava rumo ao futuro e ação na LDO 2023 para 2485 - Serviços ambientais, afim com as 
ações I12, I14, I15 e I16; 
- No PPA, por meio do Programa 5002 – Caçapava rumo ao futuro e ação na LDO 2023 para 2488 - Projetos e planos ambientais, afim 
com as ações I01 e I10; 
- No PPA, por meio do Programa 7005 - Processo legislativo e ação na LDO 2023 para 2257 - Atividades legislativas, afim com as ações 
I02, I03, I04, I06, I08 e I09; 
 
Mesmo assim, deve-se verificar a necessidade de crédito adicional. 
 
Pode-se buscar fontes de financiamentos externos e os requisitos podem ser verificados no "Mapa de Financiamento para Gestão de 
Resíduos Sólidos Urbanos" do MMA. 
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ITENS NECESSÁRIOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES 

Identificação e 
discriminação da cadeia de 
comando e direção dos 
órgãos financiadores e/ou 
executores da intervenção, 
com destaque para o 
dirigente responsável por 
receber e dar seguimento à 
solicitação/demanda pela 
intervenção 

x  
Órgãos locais: é prevista a participação da Câmara Municipal de Vereadores, Secretaria Municipal de Gestão Pública, Sec. Obras e 
Serviços Municipais, Secretaria de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Finanças, Procuradoria Geral do 
Município, Secretaria de Gabinete. 

Identificação e 
discriminação dos atores 
políticos (autoridades dos 
poderes executivo e 
legislativo, principalmente) 
com potencial interesse, 
favorável ou contrário, sobre 
a intervenção, destacando-
se os potenciais parceiros 
para articulação 

x  

Será necessário um empenho de integração de secretarias para a implementação da meta 15. 
 
Articular com CETESB, DNPM e Ministério Público para conter infrações. 
 
Podem ser buscadas parcerias com entidades privadas para assuntos relacionados à logística reversa. 

Estratégias para 
agendamento e participação 
de reuniões com as 
autoridades responsáveis 
pelo funcionamento e/ou 
execução da intervenção 
(contatos prévios, 
participantes, material a ser 
elaborado para reunião, 
etc.) 

x  Deverá haver convocações oficiais para mobilização dos entes diretamente relacionados, nas reuniões deverão ser realizadas atas ou 
documento similar para registro. 

Estratégias para 
acompanhamento e 
divulgação do estágio de 
desenvolvimento das 
intervenções selecionadas e 
em efetiva implementação 

x  Monitoramento pelo indicador da meta. 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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Figura 15: Fluxograma técnico-operacional da M15 

Fonte: Felco Faleiros (2023b) 
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4. SÍNTESE DOS INVESTIMENTOS DOS SERVIÇOS DE MANEJO DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS E LIMPEZA PÚBLICA E DAS METAS PRIORITÁRIAS E ENQUADRAMENTO 

NO PPA (2022-2023) 

Os custos de manutenção dos serviços de manejo dos resíduos sólidos e limpeza 

pública para o período imediato estão descritos no Quadro 32, tais ações são inclusas nos 

programas 1125 - Aterro de inertes e PEV e 2164 - Coleta/destinação do lixo domiciliar e 

hospitalar do PPA (2022-2025). 

 

Quadro 32: Manutenção dos serviços de manejo dos resíduos sólidos e limpeza 
pública 

Custo de manutenção (R$) 
Imediato 

2023 - 2025 

Usina de Triagem RCC 90.000,00 

Manutenção aterro de inertes RCC 135.657,31 

Programa cata-bagulho 60.000,00 

Baias de RCC/PEVs 18.000,00 

Caçambas/PEVs 18.000,00 

Coleta de RSD 22.145.208,87 

Disposição adequada de RSD e LPU 4.882.362,20 

Coleta e Destinação adequada de RSS 2.289.958,23 

Manutenção da carpintaria verde 90.000,00 

Aquisição de composteiras domésticas 60.000,00 

Total 29.789.186,60 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 

 

A implementação da taxa pela utilização efetiva ou potencial do serviço público de 

manejo de resíduos sólidos urbanos é essencial para a suficiência financeira dos serviços de 

manejo dos resíduos sólidos. 

O Quadro 33 apresenta a síntese dos investimentos previstos para a consecução 

das metas prioritárias (prazo de 2023 a 2025), o seu enquadramento no PPA (2022-2025), 

LDO (2023), mediante as ações previstas e os indicadores para monitoramento. 

Para a estimativa dos custos para a implantação do PMGIRS de Caçapava foram 

utilizados os contratos vigentes, dados bibliográficos e preços de mercado, conforme 

apresentado no Produto 4 – Prognóstico. 
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Quadro 33: Definições de custos para os programas e ações no horizonte de planejamento 

Programa do 
PPA (2022-

2025) e LDO 
2023 

Ação do PPA (2022-
2025) - e LDO 2023 

Código 
da 

Meta 

Metas Código 
da 

ação 
Ação 

Valor (R$) 

Indicador 

Nome Unidade 2022 
2023 a 
2025 

2023 a 2025 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

2164 - 
Coleta/destinação do 
lixo domiciliar e 
hospitalar 

M01 

Universalizar a 
cobertura regular do 
serviço de coleta de 
resíduos sólidos 
domiciliares 

% 98 100 T01 

A coleta convencional deverá ser executada porta a porta de segunda à sábado, em 
todas as vias oficiais abertas à circulação, ou que venham a ser abertas situadas no 
perímetro urbano do Município, inclusive em feriados. Na área de expansão urbana 
e rural poderão ser realizadas coletas por meio de contêineres e/ou caçambas 
padronizadas de resíduo domiciliar e comercial com uma frequência mínima de 3 
vezes por semana. Estas devem ser identificadas com “LIXO COMUM”, com a 
frequência (dias da semana que será realizada a coleta) e horário da coleta. 

- 
Taxa de cobertura regular do serviço de coleta de 
resíduos sólidos domiciliares em relação à 
população total do município 

5002 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

2165 - 
Coleta/destinação do 
lixo domiciliar e 
hospitalar 

M02 

Universalizar a 
cobertura do serviço 
de coleta seletiva 
porta-a-porta em 
relação à população 
urbana do município  

% 40 45 T02 

Deverá ser realizada uma estruturação e consolidação de um plano de coleta 
seletiva porta-a-porta de resíduos domiciliares, comerciais e institucionais, assim 
como, na ampliação gradativa de sua área de abrangência de modo a contemplar 
toda a área urbana. Com uma frequência mínima de 2 vezes na semana, inclusive 
feriados. 

- 
Taxa de cobertura do serviço de coleta seletiva 
porta-a-porta em relação à população urbana do 
município 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

2164 - 
Coleta/destinação do 
lixo domiciliar e 
hospitalar 

M03 
Reduzir 19% dos 
RSD destinados ao 
aterro até 2042 

% 1 5 

T03 Otimizar a triagem, prensagem, enfardamento e venda de recicláveis 50.000,00 

Redução dos RSD destinados ao aterro no 
horizonte de planejamento 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2482 - Educação 
ambiental informal 

T04 
Desenvolver palestras anuais sobre o uso de composteira doméstica; composteiras 
em escolas públicas e empresas (sistema de torres) 

54.000,00 

6001 – 
Fortalecendo 
o campo 

2445 - Capacitação 
de trabalhadores e 
produtores rurais 

T05 
Capacitar ruralistas para a compostagem em parceria com sindicato, casa da 
agricultura e outros 

54.000,00 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2482 - Educação 
ambiental informal 

T06 Capacitação dos operadores de coleta seletiva 54.000,00 

2003 – Nossa 
cidade, nosso 
Planeta 
 
 
 
 
5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2495 - Educação 
ambiental no ensino 
fundamental; 
2496 - Educação 
ambiental na 
educação infantil; 
 
2482 - Educação 
ambiental informal 

T07 Implantar as ações de educação ambiental previstas 972.000,00 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

1125 - Aterro de 
inertes e PEV 

M04 

Reduzir 31% dos 
RCC destinados à 
aterro de inertes até 
2042 

% 0 8 

T08 
As baias da linha do trem devem ser melhoradas e reformadas para que se 
transformem efetivamente em PEVs para RCC. Os locais devem ter identificação 
dos tipos de resíduos a serem destinados 

210.000,00 

Redução dos RCC destinados à aterro de inertes 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

1126 - Aterro de 
inertes e PEV 

T09 
Recebimento de RCC no aterro de inertes provindos de coletores particulares, 
mediante cobrança 

- 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2483 - Fiscalização e 
controle ambiental 

T10 
Maior divulgação da operação cata-bagulho, atendimento periódico nos bairros da 
cidade 

18.000,00 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

1125 - Aterro de 
inertes e PEV 

T11 Pesagem diária dos caminhões de RCC (público e privado) 50.000,00 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

1126 - Aterro de 
inertes e PEV 

T12 
Disposição de área de triagem no aterro de RCC, pavimentada e com identificação 
da sua classificação 

70.000,00 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

1127 - Aterro de 
inertes e PEV 

T13 Usina de reciclagem de resíduos da construção civil - unidade móvel - 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

1092 - Estudos e 
projetos de 
saneamento básico 

T14 
Estudo de viabilidade para consórcio público ou em sistema de PPP entre 
municípios vizinhos para uso mútuo de equipamentos de reciclagem e reutilização 
de RCC 

150.000,00 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

1125 - Aterro de 
inertes e PEV 

T15 
Melhoria do aterro de inertes - cumprimento da exigência técnica nº 08 da CETESB 
e renovação da licença de operação ou encerramento das atividades e busca de 
nova área para disposição de resíduos inertes 

80.000,00 
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5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2482 - Educação 
ambiental informal 

M04 

Reduzir 31% dos 
RCC destinados à 
aterro de inertes até 
2042 

% 0 8 T16 
Implementar Programa de Educação Ambiental junto aos geradores de resíduos da 
construção civil sobre as particularidades dos resíduos gerados, o reaproveitamento 
destes e sua correta destinação 

108.000,00 

6006 – Inova 
Caçapava 

1139 - Implantação 
de centro para 
incubadora de 
startups 

M05 

Reciclar ou reutilizar 
50% dos resíduos 
sólidos volumosos 
até 2042 

% 0 7,5 

T17 
Promover em parceria com o Sistema “S” (SENAC, SENAI) cursos de 
transformação, reaproveitamento e design. 

36.000,00 

Porcentagem de resíduos sólidos volumosos 
reciclados ou reutilizados 

6006 – Inova 
Caçapava 

1139 - Implantação 
de centro para 
incubadora de 
startups 

T18 
Incentivar a identificação de talentos entre catadores e sensibilizar para atuação na 
atividade de reciclagem e reaproveitamento, com capacitação em marcenaria, 
tapeçaria etc., visando a emancipação funcional e econômica. 

36.000,00 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2483 - Fiscalização e 
controle ambiental 

T19 
Monitoramento dos resíduos volumosos coletados no Programa Cata-bagulho, 
pesagem dos aterrados e reciclados ou reutilizados 

108.000,00 

6006 – Inova 
Caçapava 

1139 - Implantação 
de centro para 
incubadora de 
startups 

M06 

Compostar ou 
reaproveitar 50% dos 
resíduos de limpeza 
pública urbana no 
horizonte  

% 0 7,5 T20 
Reaproveitar os resíduos na carpintaria verde e/ou pizzarias e utilizar os resíduos 
de poda, capina e varrição triturados no processo de compostagem em parceria com 
Ruralistas 

400.000,00 
Porcentagem de resíduos de limpeza pública 
urbana compostados/reaproveitados 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2483 - Fiscalização e 
controle ambiental 

M07 
Erradicar as áreas de 
disposição irregular 
de resíduos 

% 0 30 A01 Fiscalizar e autuar os responsáveis por disposição inadequada de Resíduos Sólidos 108.000,00 
Porcentagem de áreas de disposição irregular de 
resíduos recuperadas 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2483 - Fiscalização e 
controle ambiental 

M08 

Recuperar e/ou 
ajustar conduta de 
100% das áreas de 
mineração até 2042 

% - 30 

A02 
Fiscalizar as cavas existentes quanto às suas licenças e cumprimento de TCRAs 
e/ou TAC 

54.000,00 

Porcentagem de áreas de mineração recuperadas 
e/ou em cumprimento de TCRA ou TAC 5002 – 

Caçapava 
rumo ao futuro 

2483 - Fiscalização e 
controle ambiental 

A03 
Exigir, conforme disposto em seu Plano Diretor (Lei Municipal Complementar nº 
254/07), o reflorestamento numa faixa de 50 metros nas margens de lagoas oriundas 
da extração de areia 

54.000,00 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2483 - Fiscalização e 
controle ambiental 

M09 
Recuperar 100% dos 
passivos ambientais 
até 2042 

% 0 0 

A04 Fiscalizar a recuperação de passivo de contaminação ambiental por chumbo 18.000,00 

Porcentagem de passivos ambientais recuperados 
5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2483 - Fiscalização e 
controle ambiental 

A05 
Acompanhar o estudo da FEPRAC em relação a área da Faé para busca de 
alternativas 

9.000,00 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

M10 

Tornar município 
autossuficiente 
financeiramente com 
o manejo de resíduos 
sólidos urbanos 

% 0 0 E01 
Criar instrumento de cobrança (Tarifa ou Taxa) para remunerar a prestação do 
Serviço Público de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

80.000,00 
Autossuficiência financeira do município com o 
manejo de resíduos sólidos urbanos 

5002 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

2165 - 
Coleta/destinação do 
lixo domiciliar e 
hospitalar 

M11 

Diminuir o custo 
unitário médio do 
serviço de coleta 
(resíduos sólidos 
domiciliares e de 
limpeza pública) até 
122,2 R$/ton  para 
2042 

R$/ton 174,5 165,8 

E02 Implantar estação de transbordo para os RSD 1.500.000,00 

Diminuir o custo unitário médio do serviço de coleta 
(resíduos sólidos domiciliares e de limpeza pública) 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

1092 - Estudos e 
projetos de 
saneamento básico 

E03 
Estudo de viabilidade para implantação e operação de lixeiras subterrâneas em 
Caçapava 

150.000,00 

4016 – 
Parceria 
cidadã 

2428 - Acolhimento 
institucional de 
crianças / 
adolescentes / 
mulheres / idosos 

M12 

Cadastrar todos os 
catadores informais 
na Secretaria de 
Cidadania e 
Assistência Social 

% 0 20 S01 Mapeamento, quantificação e cadastramento dos catadores informais 36.000,00 
Percentual de catadores informais cadastrados na 
Secretaria de Cidadania e Assistência Social 

4016 – 
Parceria 
cidadã 

2428 - Acolhimento 
institucional de 
crianças / 
adolescentes / 
mulheres / idosos 

M13 

Incluir todos os 
catadores informais 
em trabalhos sociais 
da prefeitura 

% 0 20 S02 
Reconhecer, incluir e ordenar a atuação dos catadores de materiais recicláveis 
informais nos processos de reciclagem dos resíduos da coleta seletiva 

36.000,00 
Percentual de catadores inclusos em trabalho 
social por parte da prefeitura 
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5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2482 - Educação 
ambiental informal 

M14 

Implantar todas as 
ações de 
capacitação 
previstas no 
PMGIRS de 
Caçapava 

% 0 100 S03 Implantar as ações de capacitação previstas 243.000,00 
Percentual de implantação dos programas de 
capacitação 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2488 - Projetos e 
planos ambientais 

M15 

Otimizar o manejo 
dos resíduos sólidos 
em consonância com 
a Política Estadual e 
Nacional de 
Resíduos Sólidos, a 
partir de 
instrumentos 
reguladores 

% 0 20 I01 Elaborar e implantar o Plano Municipal de Resíduos da Construção Civil 100.000,00 

Percentual de instrumentos criados visando a 
otimização do manejo dos resíduos sólidos em 
consonância com a Política Estadual e Nacional de 
Resíduos Sólidos 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

% 0 100 I02 
Criar a Política Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e revogar as 
disposições contrárias 

- 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

% 0 100 I03 Criar lei municipal definindo a linha de corte de grandes geradores 10.000,00 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

% 0 0 I04 Articular propostas para gestão consorciada de resíduos sólidos 9.000,00 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2482 - Educação 
ambiental informal 

% 0 100 I05 
Capacitar os membros do Conselho Gestor sobre os indicadores de monitoramento 
e o sistema de informações do PMGIRS 

9.000,00 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

% 0 100 I06 Criar incentivos fiscais às empresas recicladoras e com destinação adequada 10.000,00 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2481 - Controle 
geográfico digital 

% 0 100 I07 

Cadastrar e manter o cadastro em um banco de informações de estabelecimentos 
agrossilvopastoris, de saneamento, industriais, minerários, saúde e dos grandes 
geradores de resíduos da construção civil e domiciliares e exigir a elaboração dos 
PGRS 

66.000,00 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

% 0 100 I08 
Criar instrumento regulando a cobrança de taxa para os estabelecimentos da saúde 
que optarem por coleta e destinação adequada pela Prefeitura Municipal 

10.000,00 

7005 - 
Processo 
legislativo 

2257 - Atividades 
legislativas 

% 0 100 I09 
Criar instrumento regulando a cobrança de taxa para os interessados a destinação 
dos RCC no aterro de inertes municipal 

10.000,00 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2488 - Projetos e 
planos ambientais 

% 0 100 I10 
Articular com a CETESB e DNPM sobre o licenciamento ambiental de 
empreendimentos geradores de resíduos sólidos 

9.000,00 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2483 - Fiscalização e 
controle ambiental 

% 0 100 I11 Fiscalizar o cumprimento dos PGRS 9.000,00 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2485 - Serviços 
ambientais 

% 0 100 I12 Implantar Agenda Ambiental Pública – A3P 108.000,00 

5001 – Nossa 
Cidade, nossa 
casa 

2182 - Administração 
de cemitério / velório 
municipal 

% 0 100 I13 
Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos do Cemitério Municipal SÃO 
JOÃO BATISTA 

Verificar custo 
no Plano de 
Gerenciamento 
de Resíduos 
do Cemitério 
Municipal SÃO 
JOÃO 
BATISTA 
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5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2485 - Serviços 
ambientais 

M15 

Otimizar o manejo 
dos resíduos sólidos 
em consonância com 
a Política Estadual e 
Nacional de 
Resíduos Sólidos, a 
partir de 
instrumentos 
reguladores 

% 5 0 I14 

Criar/incentivar programa de recolhimento de óleo comestível; pneus inservíveis e 
embalagens vazias de agrotóxicos via convênio com entidade recicladora. No caso 
de recursos recebidos pela venda, direcionar os recursos ao Fundo Municipal de 
Meio Ambiente. Na impossibilidade de recebimento de recursos apoiar acordos 
setoriais existentes no âmbito nacional, estadual e/ou regional 

- 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2485 - Serviços 
ambientais 

% 30 100 I15 
Incentivar os programas existentes de recolhimento de óleo lubrificante; lâmpadas 
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; eletroeletrônicos e seus 
componentes 

36.000,00 

5002 – 
Caçapava 
rumo ao futuro 

2485 - Serviços 
ambientais 

% 100 100 I16 
Manter programa de recolhimento de pilhas e baterias inservíveis e verificar 
interesse de entidade recicladora em compras por meio de instrumento adequado 

108.000,00 

Fonte: Felco Faleiros (2023a) 
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